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Apresentação do Programa  

 

9ª Classe ‐ 1º Ciclo 

Unidade 

Didáctica 12 

A  Europa  e  o  Mundo  no 

Limiar do século XX 

Apresentar as alterações ocorridas nos domínios económicos e 

político nos séculos XIX e XX até à 1ª Guerra Mundial. 

 

Unidade 

Didáctica 13 

A  Evolução  do  Mundo  – 

dos anos 30 ao  fim da 2ª 

Guerra Mundial 

Apresentar  a  crise  económica  e  social  que  abalou  os  países 

industrializados, relacionando‐a com a emergência dos regimes 

autoritários. 

 

Unidade 

Didáctica 14 

As relações internacionais 

após a 2ª Guerra Mundial 

Apresentar  o  mundo  bipolar  que  nasce  após  a  2ª  Guerra 

Mundial  como dois modelos de  sociedade que  se enfrentam e 

que determinam as relações internacionais, neste período 

 

Unidade 

Didáctica 15 

Os  Movimentos  de 

Emancipação  e  a 

Independência de África 

Apresentar  os  movimentos  de  emancipação  como  uma 

realidade  fruto  da  conjectura  do  pós‐guerra  e  perceber  a  sua 

importância  para  a  emergência  de  um  novo mapa  político  no 

decorrer da segunda metade do século XX. 

 

Unidade 

Didáctica 16 

São  Tomé  e  Príncipe  do 

século XIX até aos nossos 

dias 

Apresentar  São  Tomé  e  Príncipe  e  a  alteração  que  sofreu  no 

contexto da política internacional dos séculos XIX e XX.  
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Unidade 12  

A Europa e o Mundo no  limiar do século 
XX 
 

HEGEMONIA E DECLÍNIO DA INFLUÊNCIA EUROPEIA 

 
Imperialismo e colonialismo: a partilha do mundo 

Nos  finais  do  século  XIX,  vastas  áreas  do  Globo  eram 

governadas  por  países  europeus  como  a  Inglaterra, 

Alemanha,  Portugal,  França,  Bélgica  e  Holanda.  Estas 

potências europeias  tinham colónias na América, em África 

e na Ásia, formando grandes impérios e rivalizando entre si 

pela  posse  de  territórios.  O  século  XX  seria  marcado  por 

grandes e rápidas mudanças neste quadro político. 

Qual  era  a  importância  da  Europa no mundo,  em  finais  do 

século XI? 

Durante o século XIX e até aos inícios do século XX, A Europa 

apresentava‐se como o continente que dominava o Mundo. 

A Europa assumia‐se como a primeira potência mundial porque: 

• Dominava  politicamente  uma  grande  parte  dos  outros  continentes;  a  Inglaterra,  a  Alemanha, 

Portugal, a França e outras potências europeias possuíam colónias em África, na Ásia e na América; 

• Dominava  economicamente  o  Mundo,  pois  assegurava  metade  da  produção  industrial  mundial  e 

exportava os seus produtos manufacturados para toda a parte; na Inglaterra, na França e na Alemanha 

situavam‐se as sedes dos grandes bancos e das maiores empresas de indústria e comércio; 

• Dominava  culturalmente,  impondo  os  seus  modelos  culturais  ‐  a  língua,  a  produção  científica,  a 

literatura,  a  filosofia  e  as  artes,  desvalorizando  todas  as  manifestações  das  culturas  dos  territórios 

dominados  e  assumindo  uma  “missão  civilizadora”  relativamente  às  culturas  que  consideravam 

inferiores. 

Esta hegemonia da Europa  face aos outros continentes explica‐se, sobretudo, pelo poder económico que os 

países europeus conseguiram com a industrialização. 
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O desenvolvimento da indústria exigia grandes quantidades de matéria‐prima que devia ser comprada a baixo 

preço,  assim  como mercados  para  escoar  os  excedentes,  os  produtos  fabricados  em quantidades  cada  vez 

maiores  graças  à  produção  em  massa.  Para  atingir  estes  objectivos,  as  potências  europeias,  na  segunda 

metade do século XIX, rivalizaram entre si na tentativa de dominarem cada vez mais territórios. 

Foi o apogeu do colonialismo europeu no Mundo. Este tomava agora uma nova forma ‐o imperialismo‐, que 

se caracterizava pelo domínio político e/ou económico dos países mais industrializados sobre as regiões menos 

desenvolvidas.  Nos  finais  do  século  XIX,  os  interesses  económicos,  políticos,  militares  e  as  ideias  de 

nacionalismo levaram as principais potências europeias à exploração e ocupação de territórios em África e na 

Ásia e a uma crescente rivalidade pela posse de territórios. 

A DISPUTA DOS PAÍSES EUROPEUS PELA POSSE DE COLÓNIAS 

Desde os séculos XV e XVI que os Europeus dominavam territórios em outros continentes. Na segunda metade 

XIX,  o  interesse  pelos  impérios  coloniais  aumentou 

consideravelmente.  Em  1900,  vários  países  europeus 

possuíam colonias na América, em África e na Ásia. 

A concorrência comercial entre as potências europeias 

levou‐as  a  procurar  matérias‐primas  mais  baratas, 

novas áreas para  investir e mercados para exportar os 

seus produtos. Começaram, então a disputar entre si a 

posse  de  territórios.  O  continente  mais  disputado  foi 

África,  território  fértil  em  matérias‐primas  para  a 

indústria europeia, mas também aquele onde era mais 

fácil impor o poder pela força, pelo facto de muitos dos 

seus  Estados  serem  tecnicamente  menos 

desenvolvidos.  

A CONFERÊNCIA DE BERLIM 

Nos  finais  do  século  XIX,  a  Grã‐Bretanha,  a  França,  o 

Império  Russo,  a  Alemanha,  Portugal,  a  Espanha,  a 

Holanda  e  a  Bélgica  disputavam  entre  si  a  posse  de 

territórios em África. Para tentar resolver as rivalidades 

que  cresciam  entre  os  países,  o  chanceler  alemão 

Bismark  organizou  uma  reunião  entre  os  países  com 

interesse  em África.  – a  conferência  de  Berlim  (1884‐

O que significa? 
 
Colonialismo:  Forma  de  ocupação  de  um 
território  que  passa  pelo  domínio  político, 
económico, militar  e  cultural  exercido  por  um 
Estado (metrópole) sobre esse território. 
 
Imperialismo:  política  desenvolvida  por  um 
estado  para  se  expandir,  exercendo  um 
domínio  político  e  económico  sobre  outros 
estados. 
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1885)‐  na  qual  se  fez  uma  verdadeira  partilha  de  África.  Ficou,  então,  definida  uma  nova  forma  de  direito 

colonial,  segundo  a  qual  a  ocupação  efectiva  de  um  território  e  a  sua  exploração  económica  substituíam o 

direito obtido pela descoberta. 

Este novo princípio  favorecia os  interesses dos países mais desenvolvidos e  ricos  como a Grã‐ Bretanha e a 

França,  mas  prejudicava  outros,  como 

Portugal. 

Com  o  intuito  de  afirmar  o  seu  poder  em 

África,  o  Governo  português  patrocinou 

algumas expedições para explorar o  interior 

de África. Após estas viagens, a Sociedade de 

Geografia publicou o mapa  cor‐de‐rosa,  em 

1886.  Nesse mapa,  Portugal  reivindicava  os 

territórios entre Angola e Moçambique, mas 

este desejo colidia com os interesses ingleses. 

Em  1890,  a  Inglaterra  fez  um  ultimato  a  Portugal:  ou  Portugal  desistia  desses  territórios  ou  a  Inglaterra 

cortaria relações diplomáticas, podendo recorrer à força. Portugal cedeu e manteve a aliança com a Inglaterra. 

Esta  cedência  revelou,  por  um  lado,  a  fragilidade  de  Portugal  e,  por  outro,  o  grande  poder  político  de 

Inglaterra. Tal decisão trouxe graves consequências para a política portuguesa tais como: descrença no regime 

monárquico, aumento de impostos, empréstimos ao estrangeiro. 

A 1ª GRANDE GUERRA 

A  tensão  entre  os  países  europeus  foi  aumentando  nos  primeiros  anos  do  século  XX,  dando  origem  a 

rivalidades e disputas de poder. Em 1914, iniciou‐se uma guerra que, pela primeira vez na História, se tornou 

mundial. Durante quatro anos, o mundo esteve em guerra. 

Porque entrou a Europa em Guerra em 1914? 

Desde  finais  do  século  XIX  acentuavam‐se  as  disputas  pela  posse  de  territórios,  assim  como  as  rivalidades 

internacionais  por  questões  de  nacionalismo  que  envolviam  alterações  de  fronteiras,  diferenças  religiosas, 

políticas e étnicas 

Por  várias  razões,  os  países  mais  poderosos  da  Europa,  desde  sempre  rivais,  envolveram‐se  em  conflitos, 

aumentando a tensão entre alguns estados: 
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• A  Grã‐Bretanha  e  a  França  rivalizavam  pela  posse  de  territórios  ultramarinos  (como  a  cidade  de 

Fachoda, no Sudão); 

• A França queria reconquistar a Alsácia e a Lorena, territórios dominados pela Alemanha desde 1871; 

• A Alemanha disputava também territórios no ultramar com a França e a Inglaterra e defendia a ideia 

de superioridade da raça germânica; 

• A Península Balcânica, formada por um mosaico de povos e nações, encontrava‐se sob o domínio dos 

Impérios Austro‐Húngaro e Otomano (Turquia), cujos territórios eram disputados. 

Neste  clima  de  rivalidades,  os  países  começaram  a  reforçar  os  seus  exércitos.  Houve  uma  “corrida  aos 

armamentos” e, para se fortalecerem, os países formaram alianças de acordo com os seus interesses: 

• Em 1882, a Alemanha, a Áustria e a Itália formaram a Tríplice Aliança; 

• Em 1907, a França, a Inglaterra e o Império Russo formaram a Tríplice Entente. 

A Europa viveu, então, um período de grande tensão ‐ uma paz armada. Qualquer  incidente poderia  levar a 

um conflito entre nações e activar o sistema de alianças. Foi o que aconteceu em Sarajevo (na Bósnia), a 28 de 

Junho de 1914, quando o arquiduque Francisco Fernando, herdeiro do trono do Império Austro‐Húngaro, e a 

sua  esposa  Sofia,  foram  assassinados  por  um  sérvio.  A  Sérvia  situava‐se  num  território  que  há  anos  era 

disputado pelo império Russo e pela Áustria‐Hungria. A Sérvia era aliada do império Russo e inimiga da Áustria. 

Como um  sérvio  assassinou o herdeiro  ao  trono da Áustria,  esta declarou guerra  à  Sérvia. O  Império Russo 

apoiou a Sérvia e foi activado o sistema de alianças, levando a sucessivas declarações de guerra entre os países 

da Tríplice Aliança e da Tríplice Entente. A Europa entrou, então, em guerra.  

Do conflito europeu à 1ª Guerra Mundial 

A  1ª  Grande  Guerra  começou  como  um  conflito  europeu  que  punha  em  confronto  dois  blocos:  Tríplice 

Entente  (que  passou  a  designar‐se  de  Aliados)  e  Tríplice  Aliança  (que  passou  a  designar‐se  por  Potências 

Centrais). Os conflitos na Europa distribuíam‐se por três grandes frentes: 

• A frente ocidental (do mar do Norte à fronteira norte da Suíça e desta ao mar Adriático); 

• A frente leste (do mar Báltico ao mar Negro); 

• A frente balcânica (do mar Adriático à Turquia). 

A primeira fase da guerra ficou conhecida por guerra de movimentos ou guerra‐Relâmpago. Foi marcada pelo 

avanço  rápido  das  tropas  alemãs.  A  Alemanha  avançou  sobre  a  Bélgica,  aproximou‐se  de  Paris,  mas  foi 

travada  pelo  exército  francês.  Na  Europa  oriental,  a  Alemanha  ocupou  a  Polónia,  mas  os  seus  planos  de 

expansão  foram  travados  pelo  rigoroso  inverno  russo,  que os  fez  recuar.  A Alemanha  teve  de  abandonar  a 

ideia de guerra‐relâmpago. Afinal o conflito iria ser mais longo do que se havia previsto. 
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Em 1915, a guerra de movimentos deu lugar à guerra de posições ou guerra das Trincheiras.  

 

Nesta segunda fase da guerra, cada bloco defendia as suas posições e tentava impedir o avanço do outro. As 

tropas de cada um dos lados escavaram a terra e uma extensa rede de abrigos e valas, as trincheiras. Esta fase 

da guerra arrastou‐se por vários meses até 1917. As difíceis condições em que viviam os soldados, atolados na 

lama, sujeitos ao frio, aos taques de gás e à artilharia, fizeram desta a fase mais mortífera da guerra. 

 

Entretanto, os dois  lados aperfeiçoaram o armamento, que se  tornou cada vez mais mortífero. Submarinos, 

tanques  de  guerra,  aviões  de  combate,  granadas  de  mão,  gás  tóxico,  canhões  e  grandes  metralhadoras 

passaram a fazer parte dos equipamentos de guerra. 

Nesta fase, muitos países tomaram parte do conflito:  

• Portugal, Grécia, Japão, China e Brasil juntaram‐se aos Aliados;  



8 

• O Império Otomano (Turquia) e a Bulgária juntaram‐se às potências Centrais; 

• A  Itália,  em  1915,  passou  para  o  lado  dos  Aliados  após  lhe  terem  sido  prometidas  compensações 

territoriais; 

• A guerra estendia‐se também às colónias, tomando uma dimensão mundial. 

Portugal entrou no conflito em 1916 com o objectivo de ver garantidos  internacionalmente os seus direitos 

sobre os territórios ultramarinos. A pedido do Governo  inglês, Portugal aprisionou os navios alemães que se 

encontravam ancorados nos seus portos. Como resposta a Alemanha declarou guerra a Portugal. 

Em 1917, a guerra conheceu um momento de viragem. O Império Russo retirou‐se por causa da Revolução 

Soviética  (que estudarás a  seguir), pois os  revolucionários  russos defendiam a paz; e os Estados Unidos da 

América entraram no conflito a favor dos aliados que, deste modo se tornaram mais fortes.  

COMO TERMINOU A 1ª GUERRA MUNDIAL? 

Nos primeiros anos da guerra, os EUA mantiveram uma posição neutral no conflito.  

Em 1917, a Alemanha declarou uma guerra submarina a todos os navios que abastecessem os países inimigos, 

afundando‐os. Alguns navios americanos  foram destruídos, o que  fez  com que este país decidisse entrar na 

guerra. 

A entrada dos Estados Unidos da América na guerra significou uma grande vantagem para os Aliados, quer 

pelo  apoio  financeiro,  quer  pela  participação  de  cerca  de  um  milhão  de  soldados  e  de  armamento 

(desenvolvido pelos EUA durante os anos do conflito).  Iniciou‐se, então a 3ª  fase da guerra, com regresso à 

guerra de movimentos. 

Em 1918, os exércitos das Potências Centrais sofreram sucessivas derrotas: 

• As tropas alemãs fracassaram mais uma tentativa de invadir Paris, tendo sido derrotadas pelas tropas 

francesas; 

• Na  frente  balcânica,  os  exércitos  das  Potências  Centrais  sofreram  pesadas  derrotas  infligidas  pelas 

tropas inglesas ‐ a Turquia e a Bulgária pediram a paz; 

• Na Itália, os exércitos austro‐húngaros foram derrotados e renderam‐se. 

Assim, a Alemanha ficou cada vez mais isolada no conflito e a guerra tornou‐se insustentável. As tropas e a 

população  alemãs  sofriam  as  consequências  do  bloqueio  económico.  As  tropas  não  queriam  continuar  a 

combater  e  a  população manifestou‐se  contra  o  Governo  alemão.  Os  generais  obrigaram  o  kaiser  alemão, 

Guilherme II, a abdicar e instauraram uma República com sede na cidade de Weimar. Em 11 de Novembro de 

1918, o novo Governo alemão assinou, em Rethondes (França), o Armistício. Terminavam, assim, os combates 
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entre os exércitos. A Alemanha rendeu‐se e os países que participaram na guerra prepararam os acordos para 

restabelecer a paz.  

Tratar da paz no fim da guerra: O tratado de Versalhes e a Sociedade das Nações 

 

Após a rendição da Alemanha, os Aliados assumiram‐se como vitoriosos e iniciaram um conjunto de iniciativas 

tendo  em  vista  regulamentar  a  paz.  Os  países  vencedores  reuniram‐se  numa  conferência  de  Paz  onde 

prepararam  vários  tratados.  O  mais  importante  foi  o  tratado  de  Versalhes,  assinado  em  Junho  de  1919. 

Representantes de 32 países  reuniram‐se perto de Paris, para decidirem o que  fazer aos países vencidos da 

guerra:  Alemanha, Áustria‐Hungria,  Turquia  e  Bulgária.  As  reuniões  prolongaram‐se  por  seis meses  e  foram 

dominadas pelos representantes dos Estados Unidos, da França e Inglaterra.  

As decisões do Tratado de Versalhes afectaram sobretudo a Alemanha.  

• Restituiu a Alsácia – Lorena à França; 

• Perdeu todas as suas colónias; 

• Foi obrigada a reduzir o seu armamento e os seus exércitos; 

• Teve de pagar indeminizações aos países vencedores 

O chanceler alemão foi obrigado a assinar este tratado mesmo sem concordar com as cláusulas, pois, caso não 

o fizesse, os Aliados ameaçavam invadir a Alemanha. 
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Em  1920  foram  assinados  outros  tratados  de  paz,  com  a  Áustria  e  a  Bulgária.  Tal  como  aconteceu  com  a 

Alemanha, foram obrigadas a pagar indeminizações, a limitar as suas tropas e perderam territórios. 

A Europa em 1914 A Europa em 1919 

  

  

 

Dos  outros  tratados  de  paz  entre  países  vencedores  e  vencidos  resultou  o  desmembramento  de  grandes 

impérios (Alemão, Austro‐Húngaro, Turco e Russo) e a formação de novos Estados. Definiu‐se um novo mapa 

político da Europa. 

 O Tratado de Versalhes 

 

 Art. 42º-É proibido à Alemanha manter ou construir fortificações, tanto na margem esquerda como na 

margem direita do Reno, a ocidente da linha traçada a 50 km a leste daquele rio. 

Art. 43º - São igualmente proibidas, na zona definida no artigo anterior, a conservação e a concentração das 

forças armadas a título permanente ou temporário. [...]. 

Art. 80º - A Alemanha reconhece e respeitará estritamente a independência da Áustria [...]. 

Art. 82º - A Alemanha reconhece [...] a completa independência do Estado checoslovaco [...]. 

Art. 87º - A Alemanha reconhece [...] a completa independência da Polónia [...]Art. 119º - A Alemanha 

renuncia [...] a todos os seus direitos e títulos sobre as possessões ultramarinas. [...] 

Art. 231º- Os Governos Aliados e associados declaram e a Alemanha reconhece que a mesma e os seus 

aliados são responsáveis por todas as perdas e danos sofridos pelos [...] primeiros em consequência da 

guerra 

 

Tratado de Versalhes, 28 de Junho 
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Ainda  durante  a  Conferência  de  paz,  em  Abril  de  1919,  foi  criada  a  Sociedade  das  Nações  (SDN).  Esta 

instituição tinha como principais objectivos: 

• Assegurar a paz e a segurança dos Estados de forma a evitar novos conflitos; 

• Fomentar a cooperação económica, financeira, social e cultural entre os países‐membros; 

• Garantir a protecção das minorias nacionais. 

As decisões de Versalhes e a SDN trouxeram uma paz frágil, que durou apenas cerca de 20 anos. Na década de 

1930,  a  Sociedade  das  Nações  entrou  em  descrédito,  por  não  ter  sido  capaz  de  evitar  alguns  conflitos  e  a 

invasão de territórios. 

O fracasso da SDN  comprovou‐se em 1939, quando uma sucessão de acontecimentos deu origem a uma 2ª 

Guerra Mundial 

AS TRANSFORMAÇÕES ECONÓMICAS DO APÓS‐GUERRA NO MUNDO OCIDENTAL 

Em 1918  terminou  a  1º Guerra Mundial.  A  guerra  que  surgiu  “para  acabar  com  todas  as  guerras”  deixou  a 

Europa  destruída  e  arruinada.  Os  anos  do  após‐guerra  marcaram  o  fim  da  supremacia  europeia  e  o 

desenvolvimento de uma nova potência mundial‐ os Estados Unidos da América. 

Quais foram as consequências da 1ª Guerra Mundial? 

A 1ª Guerra Mundial  teve consequências  significativas. Os efeitos da guerra  sentiram‐se em todo o Mundo. 

Para a população europeia, as principais consequências foram: 

• Políticas ‐ a alteração do mapa político da Europa e o aparecimento de novos Estados; 

• Demográficas ‐ milhões de mortos, entre os quais soldados, enfermeiras, voluntários e outros civis; 

• Sociais  ‐  a  fome  e  o  desemprego  alastraram  pela  Europa,  levando  ao  empobrecimento  das  classes 

médias;  milhões  de  feridos,  de  viúvas  e  de  órfãos;  nos  países  ocidentais,  as  mulheres  entraram 

definitivamente no mundo do trabalho e ganharam importância política, conquistando gradualmente 

o direito ao voto; 

• Económicos  ‐ milhões de hectares de terrenos  inutilizados, edifícios e  infra‐estruturas destruídos, as 

principais regiões industriais devastadas e a diminuição da força de trabalho devido ao grande número 

de jovens mortos ou inválidos. A par disso e como consequência da falta de bens, os preços subiram e 

a inflação disparou de modo incontrolável. 

Os  países  europeus,  sobretudo  a  Alemanha,  ficaram  desorganizados,  o  que  reduziu  a  sua  capacidade  para 

produzir e distribuir bens e mercadorias.  
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O que significa? 
 
Capitalismo:  sistema  de  organização  da 
sociedade  e  da  economia  baseado  na 
propriedade privada dos meios de produção 
e na liberdade de contrato sobre estes bens 
(livre  mercado);neste  sistema  económico, 
há  tendência  para  reinvestir  os  lucros 
obtidos,  proporcionando  novos  lucros  e 
concentração de bens. 
 
Estandardização:  processo  de  fabrico  em 
que  os  produtos  são  padronizados  e 
reduzidos  a  um  modelo  pré‐estabelecido, 
facilitando, assim, a produção em série. 
 
Monopólio:  controlo  por  parte  de  uma 
grande  empresa  da  produção  e/ou  a 
comercialização de um produto. 
 
Inflação:  fenómeno  económico  que  tem 
origem num desequilíbrio provocado por um 
aumento excessivo da moeda em circulação 
comparativamente com os bens disponíveis, 
o  que  habitualmente  provoca  a 
desvalorização  da  moeda  e  a  subida  dos 
preços (há menos bens logo, tornam‐se mais 
caros). 

A  Europa  perdeu  a  sua  posição  de  hegemonia, 

deixando de ser a grande potência económica mundial. 

Assistiu‐se,  assim,  ao  declínio  da  Europa  e  ao 

fortalecimento  dos  Estados  Unidos  da  América,  país 

que  enriqueceu  durante  a  guerra,  abastecendo  a 

Europa  e,  depois  do  conflito,  participando  na 

reconstrução dos países europeus. 

Isto  contribuiu  para  o  desenvolvimento  da  indústria  e 

para  o  reforço  comercial  dos  Estados  Unidos  da 

América. 

A prosperidade americana atraiu muitos europeus que 

atravessaram  o  Atlântico,  emigrando  na  esperança  de 

uma vida melhor. 

O Japão também viveu um período de desenvolvimento 

industrial. Durante a guerra, os japoneses abasteceram 

as  forças  aliadas  com  munições,  espingardas  e  fardas 

para  os  soldados.  A  indústria  japonesa  aumentou, 

assim, as exportações. 

O modelo americano: uma economia em expansão 

Após  a  1ª  Guerra  Mundial,  os  EUA  apresentavam  um  crescimento  económico  excepcional.  Este 

desenvolvimento da economia ficou a dever‐se: 

• Ao facto de terem abastecido a Europa de matérias‐primas, bens de consumo e armamento durante a 

guerra, mantendo uma indústria dinâmica; 

• Ao desenvolvimento das indústrias químicas, metalúrgica e automóvel; 

• À abundância de recursos naturais, como o ouro; 

• Ao facto de terem entrado na guerra sem que o seu território tenha sido atingido; 

• À capacidade de concederem empréstimos aos países europeus para a sua reconstrução. 

Este crescimento da  indústria e do comércio também se ficou a dever ao aumento da procura de produtos, 

interna e externa, ao desenvolvimento das novas tecnologias e ao tipo de política económica aplicada, que 

promovia a iniciativa privada, a livre concorrência e a liberalização dos salários. 
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O  crescimento  económico  beneficiou  e  foi  beneficiado  com  a aplicação  de  novos métodos  de  produção  e 

organização do trabalho, tais como: 

O Taylorismo,  desenvolvido por  Frederick  Taylor,  um  sistema de divisão de  trabalho  em que  cada operário 

desempenhava apenas uma única tarefa, simples e repetitiva, originando o trabalho em cadeia; 

O Fordismo, criado por Henry Ford, baseava‐se no modelo de trabalho de Taylor, e consistia na produção em 

série  ou  em massa,  através  da  estandardização  dos  modelos.  Ou  seja,  uniformizou  as  peças  e  reduziu  o 

número de modelos, para que cada peça pudesse ser feita por um trabalhador, mesmo sem experiência. 

Estes novos métodos de produção exigiam grandes investimentos, quer em novas máquinas quer em mão‐de‐

obra e, por isso, apenas as empresas maiores conseguiam ter sucesso. Isto levou à concentração de empresas, 

à formação de monopólios e ao desenvolvimento do capitalismo. 

Os novos métodos de produção permitiram o fabrico de produtos mais baratos, aumentando o consumo. Este 

período de prosperidade e euforia, que se desenvolveu no após‐guerra, ficou conhecido como “os loucos anos 

20”  e  chegou  também  à  Europa.  Os  europeus  seguiram  os modos  de  produção  e  os modelos  de  vida  dos 

americanos, imitando o “ american way of life”. 
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REVOLUÇÃO SOVIÉTICA 

 
Da Rússia dos czares à Rússia dos sovietes 

No  início  do  século  XX,  a  Rússia  era  um  extenso  império,  mas  economicamente  frágil.  O  território  era 

governado  pelo  czar,  cujo  poder  autoritário  era  contestado  pela  população.  As  más  condições  de  vida, 

agravadas pela participação na 1ª Guerra, levaram a população a apoiar a revolução socialista soviética. 

Qual era a situação da Rússia nas vésperas da revolução? 

O Domingo Sangrento 

No início do século XX, o  Império Russo tinha um sistema político assente na figura do czar, que exercia um 

poder  autocrático  (Poder  político  concentrado  nas mãos  do  governante,  que  o  exerce  de  forma  ditatorial) 

semelhante ao dos monarcas absolutistas. O czar apoiava‐se sobretudo no exército e na Igreja Ortodoxa. 

Ao  nível  económico,  a  Rússia  encontrava‐se  numa  situação  difícil.  A  sua  agricultura,  que  ocupava  85%  da 

população, era pouco produtiva devido à utilização de técnicas rudimentares e ao sistema de exploração da 

terra. As propriedades pertenciam sobretudo à nobreza, que explorava camponeses com rendas e  impostos 

muito altos. 

A  indústria era  frágil,  estava  concentrada em algumas  cidades  (Moscovo e  Sampetersburgo) e dependia de 

capitais do estado e de estrangeiros. 

Com uma agricultura e uma indústria pouco produtivas, o comércio era um sector pouco dinâmico. 

A  sociedade  era  dominada  pelas  classes  privilegiadas.  Os  camponeses  e  os  operários  viviam  em  condições 

miseráveis  devido  aos  baixos  salários,  ao  excesso  de  horas  de  trabalho,  às  más  condições  de  saúde  e  de 

habitação. 

A situação de fragilidade económica e social foi agravada pelas sucessivas derrotas da Rússia na guerra contra 

o Japão (1904‐1905) e pela sua participação na 1ª Guerra Mundial em 1914. 

Estas condições conduziram a um clima de contestação através de greves dos trabalhadores e de revoltas dos 

camponeses russos. 

Uma dessas revoltas ficou conhecida por Domingo Sangrento. 

Apesar das tropas do czar terem esmagado esta revolta, as greves, motins e levantamentos sucederam‐se por 

todo o império e levaram o czar a empreender reformas sociais e políticas, tais como permitir a existência de 
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partidos políticos  (o Bolchevique e o Menchevique) e a criação de um parlamento ‐ a Duma. Contudo, estas 

medidas  não  foram  eficazes,  porque  quer  os  partidos  quer  a  Duma  eram  controlados  pelo  czar  e  pela 

aristocracia. 

DA REVOLUÇÃO BURGUESA À REVOLUÇÃO BOLCHEVIQUE 

Após a revolução de 1905, as condições económicas e socais da Rússia agravaram‐se. A Duma foi dissolvida em 

Janeiro de 1917, acusada de corrupção. A população, em sucessivas greves e manifestações, exigiu o  fim do 

czarismo. 

A Revolução Burguesa ‐ Fevereiro de 1917 

Em  Fevereiro  de  1917,  a  população  da  capital,  Sampetersburgo,  voltou  a manifestar‐se  contra  o  czar, mas 

agora  com  o  apoio  dos  soldados,  que  se  recusaram  a  agir  contra  os  manifestantes.  O  czar  foi  obrigado  a 

abdicar. Foi o início da revolução. 

Formaram‐se os  sovietes  dos operários e  soldados  com o objectivo de defender  a  revolução.  Entregaram o 

governo  a  um  Comité  Executivo  Provisório,  apoiado  sobretudo  por  liberais  e  socialistas  moderados 

(mencheviques).  Este  governo  provisório  tomou  medidas  para  aproximar  a  Rússia  de  regimes  liberais  dos 

países  ocidentais.  Destas  destacaram‐se:  a  abolição  da  pena  de  morte;  a  amnistia  para  presos  políticos  e 

exilados;  a  abolição  das  diferenças  relacionadas  com  a  raça  e  religião;  a  convocação  de  uma  assembleia 

constituinte. 

 

A revolução Bolchevique ‐ Outubro de 1917 

Após  a  revolução  de  Fevereiro,  o  governo  provisório  começou  a  ter  a oposição  dos  sovietes,  sobretudo  a 

oposição dos bolcheviques, que pretendiam uma revolução profunda e não apenas  reformas  superficiais. O 

Consequências da Revolução Soviética 
 
 Para os diferentes bolcheviques, a sua vitória na revolução de Outubro era apenas um acidente 
feliz  no  caminho  da  revolução  mundial.  Nos  outros  países,  a  revolução  pudera  ser  contida 
durante  a  guerra,  mas,  uma  vez  terminado  o  conflito,  o  movimento  revolucionário  alastrou 
como  uma mancha  de  óleo.  [...] O  exemplo  da  revolução  bolchevique  estimulou  em  toda  a 
Europa  o  ímpeto  operário.  Durante  a  guerra  com  a  Polónia,  no  Verão  de  1920,  o  Exército 
Vermelho aproximou‐se, vitorioso, de Varsóvia e Lenine profetizou a vitória  [...] da revolução. 
[...]  Apesar  do  ímpeto  de  uma  parte  das massas  operárias,  [...]  a  revolução  ficou  restringida 
apenas à Rússia. [...] A guerra civil na Rússia e a derrota da revolução na Alemanha [...] são as 
principais explicações dessa derrota da revolução. 
 

Jean Carpenter e François Lebrun, História da Europa, Estampa, 2002 
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principal  líder dos bolcheviques era  Lenine  que,  juntamente  com  Trotsky  e  baseado na  ideologia  socialista 

marxista, iniciou uma forte oposição aos governos provisórios. 

Lenine  defendia  a  nacionalização  e  a  colectivização  de  toda  a  economia  russa  e  a  instauração  de  uma 

ditadura do proletariado. 

Em  Outubro  de  1917,  as  milícias  militares  dos  bolcheviques  ocuparam  o  palácio  de  Inverno  de 

Sampetersburgo,  destituíram  o  governo  e  instauraram  um  governo  revolucionário  liderado  por  Lenine. 

Trotsky e Estaline assumiram também funções no Governo. 

Lenine  sempre  se  opôs  à  participação  da  Rússia  na  1ª  Guerra;  por  isso  em Março  de  1918,  assinou  com  a 

Alemanha o Tratado de Brest‐Litovsk. A Rússia saiu da guerra perdendo, contudo, a posse de territórios. 

A Construção da URSS 

 

A revolução Soviética evoluiu em várias fases entre 1917 e 1924, data da morte de Lenine. A implantação do 

socialismo teve avanços e recuos que reflectem a dificuldade da passagem de um regime capitalista para um 

regime socialista.  

A guerra Civil 

Após a subida ao poder de Lenine, alguns elementos da burguesia e da aristocracia, apoiados por países como 

a  Inglaterra, a França, os Estados Unidos da América e o  Japão, começaram a  fazer oposição ao regime dos 

bolcheviques. Este grupo formou um exército que viria a ser conhecido como Exército Branco. 

Em  resposta,  os  bolcheviques  organizaram  um  exército  com  cerca  de  5  milhões  de  homens  ‐  Exército 

Vermelho. 

Medidas do comunismo de guerra 
 
1º ‐A propriedade privada da terra é desde já abolida sem nenhuma indemnização. 
2º ‐ Todas as grandes propriedades agrárias, todas as propriedades da Coroa, dos mosteiros, da 
Igreja, compreendendo o gado, o material agrícola, os edifícios com todas as suas dependências, 
são postas à disposição dos comités agrários cantonais e dos sovietes camponeses [...]. 
3º ‐ Todo o dano causado à propriedade confiscada que pertence definitivamente ao povo será 
considerado grave delito e submetido aos tribunais revolucionários. 
. 

Decreto sobre a propriedade, 8 de Outubro de 1917 
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O que significa? 
 
Comunismo:  Teoria  económico‐social  e 
política,  criada  por  Karl  Marx,  baseada  no 
princípio  da  propriedade  colectiva  e  no 
objectivo  de  alcançar  uma  sociedade  sem 
classes  sociais.  Segundo  Lenine,  é  a  “  fase 
superior do desenvolvimento do socialismo” 

O Incitamento à guerra 
 
Viva  a  guerra  civil,  em  nome  do  pão  para  as 
crianças e para os velhos, para os operários e 
para  o  Exército  Vermelho;  em  nome  da  luta 
corpo  a  corpo  e  sem  piedade  com  contra‐
revolução. Viva a  ida dos  trabalhadores pelos 
campos,  pelo  pão  e  pela  união  dos 
camponeses pobres! 
 

 
Trotsky (1879‐1940), Discurso num comício 

de incitamento à guerra civil 
 

Consequências do “comunismo de guerra" 
 
Os  resultados  económicos  foram  desastrosos: 
a  produção  declinou,  pois  os  trabalhadores 
não estavam habituados a gerir as empresas, a 
moeda  foi  inflacionada,  o  comércio  paralisou. 
O  bloqueio  realizado  pelas  potências 
capitalistas  aumentava  as  dificuldades  [...].A 
produção  industrial  em  1920  equivalia  a  18% 
da  produção  de  1913;  a  produção  agrícola 
equivalia, no mesmo ano, a 30% da produção 
de  1913. O  resultado  foi  a  fome generalizada 
de 1921. 
 

José Arruda , História Moderna 
e Contemporânea, 2002 

 
 

Instalou‐se  uma  guerra  civil  que  conduziu  ao 

assassinato  brutal  do  czar  e  da  sua  família,  que  se 

encontravam  detidos  na  Sibéria,  e  à  morte  de 

milhares  de  russos.  Em  1921,  o  regime  bolchevique 

conseguiu controlar todo o território da URSS, pondo 

fim a uma guerra civil que durou cerca de dois anos. 

 

 

 

O COMUNISMO DE GUERRA 

Lenine pôs em prática um conjunto de medidas para  implementar o  regime socialista. Aboliu a propriedade 

privada, iniciando o processo de nacionalização da economia, para a qual foram tomadas medidas como: 

• A  expropriação  das  grandes  propriedades,  que  foram  entregues  aos  sovietes  camponeses  e  aos 

comités agrários; 
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• A requisição das colheitas agrícolas, ficando os produtores apenas com o necessário para consumo; 

• A nacionalização das empresas com mais de 10 operários; 

• A nacionalização da banca e do comércio externo. 

Por  causa  da  oposição,  Lenine  teve  dificuldades  em  implementar  estas  medidas,  o  que  levou  ao 

endurecimento das suas posições. Pôs, então, em prática “ o comunismo de guerra”: institui o partido único 

(Partido Comunista Bolchevique, que mais tarde se vai denominar de Partido comunista da União soviética‐

PCUS);  criou uma polícia política  (a Tcheka) e estabeleceu a censura, mandando perseguir,  torturar e matar 

todos os adversários políticos. 

Apesar da  vitória da  revolução,  a  instabilidade e  a  guerra deixaram o país  numa  situação dramática,  com a 

fome e as epidemias a alastrarem pelo território. 

 

 

 

A NEP‐ Nova política económica 

As medidas do comunismo de guerra agravaram a situação de crise que se vivia na 

Rússia. A população ameaçava revoltar‐se novamente, o que colocava em perigo 

o regime bolchevique. 

Assim,  para  recuperar  a  economia  e  melhorar  as  condições  de  vida  dos 

trabalhadores,  Lenine  definiu  uma  Nova  Política  económica  para  a  Rússia.  Este 

conjunto  de  medidas,  aprovada  em Março  de  1921,  propunha  aquilo  a  que  se 

chamou um capitalismo de estado, onde se misturavam elementos capitalistas e 

socialistas. 
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Esta  política  implicou  um  retrocesso  relativamente  aos 

ideais socialistas, pois permitiu a existência de pequenas 

empresas,  de  explorações  privadas  (industriais  e 

agrícolas)  e  o  comércio  interno  com  a  venda  dos 

produtos nos mercados, bem como a entrada de capitais 

estrangeiros  para  modernizar  a  indústria  e  aumentar  a 

produtividade. 

A adopção deste modelo económico foi vista como uma 

fase  de  transição  necessária  para  a  posterior 

implementação do socialismo. 

A  NEP  cumpriu  os  seus  objectivos,  permitindo  uma 

relativa  recuperação  económica  da  Rússia.  A 

produtividade agrícola aumentou e formou‐se uma nova 

burguesia  de  pequenos  e  médios  comerciantes, 

industriais e proprietários rurais. 

Da Rússia à União das Repúblicas Socialistas Soviéticas 
(URSS) 

A  Rússia  ocupava  um  vasto  território  com  diferentes 

povos. 

Para  facilitar a gestão e  impedir a  influência de  regimes 

capitalistas nos seus domínios, foi criada, em 1918, uma 

estrutura federal. 

Em  1922,  uma  nova  constituição  veio  reforçar  esta 

organização,  formando‐se  a  União  das  Repúblicas 

Socialistas  Soviéticas  (URSS),  constituída  pelas  repúblicas  da  Rússia,  Transcaucásia  (Arménia,  Geórgia, 

Azerbaijão), Ucrânia e Bielorrússia, Usbequistão, Turquemenistão, mais tarde, o Cazaquistão. 

Em 1922, Lenine, que sofria de uma doença grave, começou a preparar a sua substituição. Após a sua morte, 

em 1924, sucedeu‐lhe Estaline, cujo poder era já considerável no partido, tendo afastado os seus opositores, 

entre os quais Trotsky (que seria exilado e mais tarde assassinado no México). 

Durante  o  seu  governo  (1924‐1953),  a  Rússia  desenvolveu  a  sua  economia,  tornando‐se,  gradualmente,  na 

segunda potência mundial. 

O que significa? 
 
Superprodução:  Produção  de  bens  em 
quantidade  superior  às  necessidades  do 
mercado  consumidor,  levando  ao  aumento 
dos stocks e à baixa dos preços. 
 
Crash  (da  Bolsa): Movimento muito  rápido 
de  descida  do  preço  das  acções    numa 
sessão de bolsa. 
 
Depressão  económica:  Longo  período 
caracterizado  pela  falência    de  empresas, 
desemprego  elevado,  diminuição  do 
consumo,  baixos  níveis  de  investimento  e 
acentuada baixa de preços.  
 
Deflação:  Baixa  generalizada dos preços de 
alguns  produtos  no  mercado.  Pode  ser 
gerada pela diminuição da procura ou pelo 
aumento da oferta. 

(…)  Finalmente,  a  estrutura  do  poder  dos 
sovietes,  internacional pela sua natureza de 
classe,  impulsiona  as  classes  trabalhadoras 
das Repúblicas Soviéticas para a união mima 
única  família  socialista.  Todas  essas 
circunstâncias  exigem  a  associação  das 
Repúblicas  Soviéticas  num  Estado  Federal 
capaz  de  garantir  a  segurança  externa,  o 
progresso  económico  interno  e  o  livre 
desenvolvimento nacional dos povos (…). 

Constituição da URSS de 1924 
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Unidade 13 
 

Da Grande depressão à 2ª Guerra Mundial 
 

A GRANDE CRISE DO CAPITALISMO NOS ANOS 30 

Após uma época de grande desenvolvimento, os EUA foram atingidos, em 1929, por uma crise financeira que 

ficou  conhecida  como  a  Grande  Depressão.  Este  é  considerado  o  pior  e  o mais  longo  período  de  recessão 

económica do século XX. Teve início na Bolsa de Nova Iorque e rapidamente alastrou a todos os sectores da 

economia nos Estados Unidos e a todos os países com os quais os americanos mantinham ligações financeiras. 

As economias capitalistas que haviam crescido com o crédito e a iniciativa privada sofreram as consequências 

do abuso do recurso ao crédito e da excessiva produção. 

Como se deu o crash da Bolsa em 1929? 

No  final  da  Primeira  Guerra  e  ao  longo  da  década  de  1920,  os  EUA  viveram  um  período  de  prosperidade 

económica. Empresas industriais e agrícolas proliferaram e desenvolveram‐se. Para isso contribuíram factores 

como: 

• O aparecimento de novas indústrias como o automóvel; 

• O aumento da produção industrial, devido à aplicação de novos métodos de produção; 

• Aumento da produção agrícola graças à mecanização. 

Por  volta  de  1924,  a  agricultura  e  alguns  sectores  da  indústria  começaram  a  dar  alguns  sinais  de  crise.  A 

mecanização e os novos métodos de produção levaram a um grande aumento da produção e produzia‐se mais 

e  em menos  tempo, mas  também  se  começava  a  produzir mais  do  que  o  necessário. Como  consequência, 

deu‐se uma baixa dos preços. A oferta  cresceu mais do que a procura,  entrando‐se,  assim numa  crise de 

superprodução. 

Entre 1924 e 1929, a Bolsa de Valores de Nova Iorque, em Wall street, registou movimentos fora do comum e 

a especulação com acções tornou‐se o grande atractivo do momento. Oferecia‐se enriquecimento imediato e 

fácil a quem adquirisse acções. Esta situação provocou um excesso de optimismo nos investidores. Na Bolsa de 

Nova  Iorque,  os  títulos  eram  vendidos  a  valores  muito  altos  e  todos  arriscavam  investir.  Algumas  pessoas 

chegavam mesmo a pedir empréstimos bancários para investirem na Bolsa. 

Como resultado da grande procura de acções, a cotação das empresas subia, sem contudo terem aumentado 

os  seus  lucros.  Tratava‐se,  assim,  de  uma  falsa  prosperidade.  Os  especuladores  recorriam  ao  crédito  para 

pagar as acções. 
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Esta situação começou a preocupar os banqueiros e os economistas. Em 1929, houve uma subida das taxas de 

juro,  o  que  tornava mais  difícil  pagar  as  dívidas  aos  bancos. O mercado  de  acções  abrandou  e  as  cotações 

começaram a descer. 

A 24 de Outubro de 1929 deu‐se um crash na Bolsa de Wall Street. Este dia ficou conhecido como a Quinta‐

feira Negra. 

O pânico apoderou‐se dos investidores, os accionistas tentaram vender as suas acções, o valor destas baixou 

vertiginosamente, mas  ninguém  comprou.  A  Bolsa  entrou  em  ruptura.  Iniciou‐se  um  período  de  depressão 

económica. 

Da crise financeira à depressão económica 

O  crash    da  Bolsa  de Wall  Street,  em  1929,  foi  seguido  pela  falência  dos  bancos.  Os  especuladores  que 

haviam  recorrido  ao  crédito  para  comprarem  acções  não  tinham  como  pagar  os  empréstimos  e  os  bancos 

declararam  falência.  Sem  crédito,  muitas  empresas  foram  obrigadas  a  fechar;  assim,  a  crise  alastrou 

rapidamente, levando também à falência das empresas. Aumenta o desemprego, diminui o consumo, baixam 

os  preços,  verificando‐se  um  processo  de  deflação.  Entra‐se,  assim,  num  ciclo  de  crise,  num  período  de 

depressão económica. 

A  súbita quebra da Bolsa de Valores de Nova  Iorque  causou grande  incerteza entre a população americana 

quanto ao futuro do país. Muitos decidiram cortar gastos que achavam supérfluos; os que tinham créditos por 

pagar tentavam economizar ao máximo, reduzindo o consumo. 

A súbita queda nas vendas estendeu a crise ao sector industrial e comercial dos EUA. O desemprego levou a 

situações de fome. Famílias que viviam bem perderam os seus bens e viram‐se sem casa, sem trabalho e sem 

quaisquer  meios  de  subsistência.  As  pessoas  esperavam  horas  em  filas  para  obterem  alguma  comida 

distribuída  pelo  Governo.  Neste  clima  de  crise  económica,  aumentaram  as  tensões  raciais,  a mendicidade, 

criminalidade, os suicídios e muitos outros aspectos de miséria social. 

A MUNDIALIZAÇÃO DA CRISE 

Após a 1ª Guerra Mundial, os EUA, tornaram‐se a principal potência económica do mundo, exercendo grande 

influência  sobre  outros  países.  O  governo  americano  cedeu  avultados  empréstimos  aos  países  europeus  e 

importava  grandes  quantidades  de  matérias‐primas  de  países  de  África,  Ásia  e  América  Latina.  Os  EUA 

funcionavam como motor de outras economias. 

Como estavam em crise, os Estados Unidos retiraram os capitais que tinham aplicado em bancos e empresas 

da Europa e reduziram as suas importações, levando assim à falência de muitas empresas na Europa. 
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A Europa e os EUA, em crise, deixaram de comprar matérias – primas às colónias europeias da Ásia da América 

Latina e da Oceânia. Assim, estes países entraram também em crise. A depressão económica dos EUA alastrou 

ao resto do mundo, tendo‐se verificado uma mundialização da crise. 

 

A  década  de  1930  ficou  marcada  por  uma 

quebra  acentuada  da  produção  industrial  em 

todo  o  mundo  capitalista;  apenas  os  países 

socialistas,  que  tinham  um modelo  económico 

diferente e fechado não foram afectos. 

A intervenção do Estado na economia 

Face  à  gravidade  da  crise,  os  governos  dos 

países  capitalistas  resolveram  intervir 

directamente  na  economia.  Começaram  por  reduzir  as  despesas 

públicas,  reduzir  as  importações  e  tentar  aumentar  as  exportações, 

praticando uma economia proteccionista. 

Nos  EUA  foi  posto  em  prática  o  New  Deal  e  na  Grã‐Bretanha  e  na 

França  foram  aplicadas  medidas  semelhantes,  o  que  se  revelou 

positivo para a economia. 

Que medidas foram tomadas para superar a crise? 

A  superação  da  Grande  Depressão  dos  anos  30  fez‐se  através  da 

adopção de uma política económica proteccionista, que defendesse a protecção da concorrência estrangeira. 

Os  EUA,  a  Inglaterra  e  a  França  implementaram  medidas  de  intervenção  do  Estado,  com  o  objectivo  de 

relançar o consumo, controlar a produção e diminuir o desemprego. 

As ideias de Keynes 
 
Em 1936, o economista britânico John Mayard Keynes publicou A Teoria Geral do Emprego, Juros 
e Dinheiro, que desafiava a teoria económica dominante. Defendia que fazer as pessoas trabalhar 
por  salários mais baixos nunca eliminaria o desemprego. A prosperidade dependia da «procura 
conjunta», ou o gasto  total  feito por  investidores, governo e consumidores; uma baixa procura 
conjunta prejudicava os salários e os empregos. Um período de depressão podia ser minorado se 
os governos baixassem as taxas de juro, estimulando assim o investimento. 
 

Guy Arnold, ''Pobreza e Riqueza ", em O Século do Povo, Ediclube, 1997 
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Em Novembro de 1932 Franklin Roosevelt  foi eleito presidente do EUA. Em 1933 empreendeu um plano de 

combate  à  crise  que  ficou  conhecido  por  New  Deal  (um  ”novo  acordo”,  uma  “  nova  distribuição  de 

rendimentos”).Inspirado  nas  ideias  do  economista  Keynes  criou  um  conjunto  de medidas  para aumentar  o 

consumo e dinamizar a economia. A ideia era transformar o ciclo de crise num ciclo de prosperidade. Para tal, 

era  necessário  diminuir  o  desemprego,  dar  salário  às  pessoas  para  lhes  aumentar  o  poder  de  compra.  A 

retoma do consumo levaria à retoma da economia. 

O New Deal englobou uma serie de medidas, entre as quais se destacam: 

• Redução das taxas de juro, do crédito bancário e diminuição dos impostos; 

• Encomenda,  pelo  Estado,  de  grandes  obras  públicas,  como  barragens,  estradas,  pontes  e  edifícios 

públicos para criar novos postos de trabalho, relançar as empresas e o emprego; 

• Fixação do salario mínimo e do horário de 40 horas semanais e a criação de subsídio de desemprego, 

velhice, doença e invalidez; 

• O aumento do poder de compra trouxe a retoma do consumo. Com aumento da procura, deu‐se um 

aumento da produção, as fábricas voltaram a trabalhar e a contratar novos trabalhadores. 

Política social de Roosevelt 

Na  Europa,  os  países  mais  afectados  pela  crise  económica,  nomeadamente  a  Grã‐Bretanha  e  a  França 

aplicaram medidas semelhantes. 

Na Grã‐Bretanha,  os  partidos  Conservador,  Trabalhista  e  Liberal  formaram um Governo  de União Nacional. 

Para fazer frente à crise este governo tomou medidas proteccionistas, entre as quais se destacou a política de 

incentivo à compra de produtos britânicos “ Buy British”. 

Em  França,  Os  partidos  Comunista,  Socialista  e  Radical  formaram  a  Frente  Popular.  Este  Governo  tomou 

medidas semelhantes às do New Deal e nacionalizou algumas empresas. 
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REGIMES DITATORIAIS NA EUROPA 

Os regimes fascista e nazi 

A crise económica que abalou a Europa no  início da 

década de 1930 provocou grandes mudanças a nível 

político,  tendo  contribuído  para  a  implantação  de 

governos  totalitários.  Na  Itália  e  na  Alemanha 

instalaram‐se  o  fascismo  e  o  nazismo,  dois  regimes 

que defendiam ideias semelhantes. 

A crise das Democracias 

Após a 1ª  guerra,  a  Europa passou por dificuldades 

económicas  que  trouxeram  agitação  social.  Os 

governos não conseguiam resolver problemas como 

o desemprego, a ocupação de fábricas e grandes propriedades pelos operários e os trabalhadores bem como o 

baixo nível de vida, ficando, assim, desacreditados. 

Apareceram,  então,  movimentos  políticos  que  defendiam  o  autoritarismo  e  os  regimes  de  ditadura, 

atacando  as  ideias  comunistas  e  o  sistema  das  democracias  parlamentares  que,  afirmavam,  apenas  se 

dedicavam às lutas entre os partidos, sendo incapazes de resolver os problemas das nações. 

Neste  contexto,  afirmaram‐se  em  alguns  países  europeus movimentos  políticos  de  extrema‐direita  que  se 

impuseram pela violência e pela propaganda 

 

Adolf Hitler (1889-1945) e a página de abertura de Mein Kampf, obra que escreveu durante o tempo 

em que esteve preso devido a uma tentativa de golpe de Estado. Hitler descreve a sua juventude, os 

primeiros dias do partido nazi, planos futuros para a Alemanha e ideias sobre política e raça. O título 

originariamente escolhido por Hitler era "Quatro Anos e Meio de Luta Contra Mentiras, Estupidez e 

Cobardice". O seu editor nazi aconselhou-o a encurtar para "Mein Kampf” simplesmente -A Minha 

Luta. Nesta obra, Hitler anunciou a sua aversão àquilo que ele via como os dois males do Mundo: 

comunismo e judaísmo, reforçando o seu objectivo de erradicar ambos da face da Terra. 

 

 
Como se instalou o fascismo em Itália? 

A Itália estava a viver uma crise económica e social. Assustados com a contestação operária e com a hipótese 

do  comunismo,  industriais  e  proprietários  começaram  a  apoiar  o  Partido  Nacional  Fascista,  liderado  por 

O que significa? 
 
Regime  totalitário:  regime político ditatorial,  em 
que  um  chefe  ou  partido  controla  todas  as 
actividades  políticas,  económicas,  sociais, 
religiosas e culturais. 
 
Fascismo:  Doutrina  política  totalitária  de 
extrema‐direita,  desenvolvida  por  Benito 
Mussolini  na  Itália,  a  partir  de  1919.  Exalta  o 
nacionalismo,  o  imperialismo,  o  militarismo,  o 
culto ao chefe e o corporativismo. 
 
Corporativismo:  Doutrina  política‐  social  que 
contraria  a  luta  de  classes  e  retira  poder  aos 
sindicatos,  colocando  patrões  e  funcionários 
numa mesma “associação” ou corporação. 
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Mussolini.  Este partido organizava milícias  armadas  – 

os “camisas negras”‐ para perseguir de forma violenta 

sindicalistas,  grevistas  e  membros  dos  partidos  de 

esquerda. 

Em  1922,  o  rei  de  Itália,  Vítor  Manuel  III,  receando 

uma guerra civil, convidou Mussolini a formar governo. 

Em  1924  realizaram‐se  eleições  que,  com  a  ajuda  de 

diversas  fraudes,  deram  a  maioria  dos  lugares  do 

Parlamento  ao  Partido  Nacional  Fascista.  O  duce 

(Chefe)  passou  a  governar  de  forma  autoritária  e 

tornou‐se senhor absoluto da Itália. 

Que princípios defendia o fascismo italiano? 

O  fascismo  assumiu‐se  como uma  ditadura  totalitária 

assente nos seguintes princípios: 

• O culto ao chefe, guia e salvador da nação que 

concentrava nas  suas mãos  todos os poderes, 

exigindo  obediência  incondicional  a  todos  os 

cidadãos; 

• A primazia do Estado sobre os indivíduos; 

• A criação de um partido único e a proibição de 

todas as formas de oposição, controladas pela 

censura e pela polícia política; 

• O nacionalismo  e  o  imperialismo,  através  de 

apelos à restauração da grandeza e do passado 

histórico,  reforçados  pela  propaganda  (o 

nacionalismo favoreceu o restauro de edifícios 

que  marcaram  a  história  de  Roma  e  a  construção  de  monumentos  que  se  tornaram  símbolos  da 

nacionalidade); 

• O corporativismo, ou seja, a criação de associações conjuntas de patrões e operários  (corporações), 

controladas pelo Estado, evitando a luta de classes. 

 
 
 

O que significa? 
 
Nazismo:  Regime  político  criado  por  Hitler 
que recusava a democracia por a considerar 
uma força desestabilizadora. Foi um regime 
totalitário,  em muitos  aspectos  semelhante 
ao  fascismo  italiano,  mas  com  acções mais 
extremas tanto na ideologia como nos actos, 
defendendo  um  sentimento  racista  e  uma 
atitude de anti‐semitismo. 
  
Anti‐semitismo: Atitude de hostilidade para 
com  o  povo  judeu,  hebreu  ou  israelita.  Já 
existente  desde  a  Antiguidade, mas  que  se 
manifestou  de  forma  muito  marcante  na 
política nazi. 

Fascismo segundo Mussolini 
 
Para  o  fascismo,  o  Estado  é  absoluto: 
perante  ele  os  indivíduos  e  os  grupos  não 
são  mais  que  o  relativo.  Tudo  no  Estado, 
nada  contra  o  Estado,  nada  fora  do 
Estado.[...]  O  indivíduo  só  existe  enquanto 
está  no  Estado:  está  subordinado  às 
necessidades  do  Estado  e,  à medida  que  a 
civilização  toma  formas  cada  vez  mais 
complexas,  a  liberdade  do  indivíduo 
restringe‐se sempre mais. [...]Neste sentido, 
o  fascismo  é  totalitário  [...].  Nem 
agrupamentos  –  partidos  políticos, 
associações,  sindicatos  ‐  nem  indivíduos 
fora do Estado.  [...] Nós representamos um 
princípio novo no Mundo,  representamos a 
antítese  nítida,  categórica,  definitiva  da 
democracia [...]. 
 
Benito Mussolini, O Fascismo, 1931 
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Como se afirmou o totalitarismo de Hitler na Alemanha? 

Após a 1ª Guerra Mundial,  a Alemanha  foi  governada por um  regime democrático que  ficou  conhecido por 

República  de  Weimar.  Este  governo  sofria  grande  oposição,  pois  era  acusado  de  ter  aceite  o  Tratado  de 

Versalhes sem defender os interesses da Alemanha, sendo responsabilizado pela situação de crise económica 

e contestação social em que o país vivia. 

Foi  neste  clima  de  descontentamento  que  um  pequeno  partido  político  se  afirmou‐  O  Partido  Nacional 

Socialista ou Partido nazi. Liderado por Adolf Hitler desde 1921, este partido  reuniu cada vez mais adeptos 

através de uma  forte propaganda  feita em manifestações de  rua e nos meios de comunicações social, onde 

difundia ideias como: a contestação ao Tratado de Versalhes, considerado uma humilhação para a Alemanha; 

a ideia de uma Alemanha forte e rica, para “verdadeiros” alemães; a oposição ao comunismo e à democracia 

em geral. 

Estas ideias agradavam à população que vivia afectada pela desvalorização da moeda, pela subida dos preços e 

pelo desemprego. 

As consequências do pós‐Primeira Guerra foram desastrosas, conduzindo ao desemprego e à miséria  jovens, 

comerciantes, funcionários e licenciados. Foi sobretudo nesta classe média, disposta a tudo para recuperar o 

seu  nível  vida,  que  Hitler  recrutou  os  seus  apoiantes  mais  fanáticos.  Vastos  grupos  da  sociedade  alemã 

começaram  a  considerar  que  os  nazis,  pela  sua  organização  e  eficácia,  eram  a melhor  solução  para  o  país. 

Alguns grupos de intelectuais e defensores do comunismo continuaram a tentar fazer‐lhe oposição. 

Em 1933, o Presidente da República nomeou Hitler para Chanceler Chefe do Governo). Nas eleições de 1934, 

Hitler  recorreu  a  uma  forte  propaganda  financiada  por  comerciantes,  banqueiros  e  industriais  e  foi  eleito 

também Presidente da República, passando a acumular os dois cargos. 

Que princípios defendia o nazismo?  

Chegado  ao  poder,  Hitler  pôs  fim  à  de  República  de Weimar  e  instaurou  a  ditadura  nazi.  Para  tal,  pôs  em 

prática os seguintes princípios: 

• O totalitarismo, assente na ideia de um Estado forte, dirigido por um chefe, o Führer, que liderava um 

partido único e a quem se deveria obedecer sem contestação (sob penas de perseguições violentas);  

• O nacionalismo e o imperialismo, a ideia da restauração da unidade nacional e da grandeza imperial 

da Alemanha. O  nazismo  fazia  propaganda  com a  ideia  de  que  os  alemães  tinham  sido  humilhados 

pelos estrangeiros no Tratado de Versalhes e deveriam acabar com as  injustiças de que tinham sido 

vítimas.  Para  tal,  defendiam  a  conquista  de  um  “espaço  vital”,  de  uma  “Grande  Alemanha”  que 

permitisse o crescimento da raça ariana;  



27 

• O  racismo,  através  da  defesa  da  ideia  de 

superioridade  da  raça  ariana,  da  qual  os 

alemães  se  consideravam  os  mais  perfeitos 

representantes 

• O anti‐semitismo,  dirigido  sobretudo  contra  os 

judeus, que se tornaram vítimas de perseguição, 

expulsão e, mais tarde, extermínio; 

• O  corporativismo,  ou  seja,  a  criação  de 

associações de patrões e operários, controladas 

pelo Estado. 

O nazismo era a única ideologia aceite pelo Estado. Este 

regime impôs‐se recorrendo a dois meios: a propaganda 

e a censura. 

Para  incutir  na  juventude  e  na  população  em  geral  as 

ideias  do  regime,  foi  criado  todo  um  sistema  de 

educação  que  promovia  as  ideias  nazis  e  foram 

fundadas  instituições  como  a  Juventude  Hitleriana,  os 

“camisas castanhas” e a Liga das Raparigas Alemãs (que 

as treinava para serem mães, esposas e enfermeiras). 

Para  intimidar, perseguir e punir opositores,  instalando 

um  “equilíbrio  pelo  medo”,  foi  proibida  a  criação  de 

partidos  de  oposição  e  de  sindicatos  e  foram  criados 

organismos de censura, uma polícia política (GESTAPO), 

as  Secções  de Assalto  (SA)  e  as  Secções  de  Segurança 

(SS). Um dos aspectos que mais  chocou o mundo  foi  a 

criação  de  campos  de  concentração,  que  serviram 

fundamentalmente  para  a  perseguição,  tortura  e 

massacre de Judeus, Ciganos, comunistas… 

Para superar as dificuldades económicas da Alemanha, o 

nazismo  desenvolveu  uma  política  económica  de 

proteccionismo da indústria alemã. Para isso, Hitler pôs 

em prática um vasto programa de construção de obras 

públicas,  com  o  objectivo  de  (tal  como  aconteceu  no 

 Programa do Partido Nazi 
 
1. Constituição de uma Grande Alemanha, 
reunindo todos os 
Alemães com base no direito dos povos de 
disporem de si mesmos. 
2. Revogação dos Tratados de Versalhes e 
de Saint‐Germain. [...] 
4. Apenas os cidadãos têm direitos cívicos. 
Para ser cidadão é necessário ter sangue 
alemão. Nenhum judeu pode ser cidadão. 
[...] 
1. O direito de voto será reservado 
exclusivamente aos cidadãos. 
2. Criação de um vasto sistema de reformas. 
3. Os não cidadãos serão expulsos do Reich, 
caso o país não possa alimentar toda a 
população. [...] 
22. Criação de um exército nacional. 
25. Criação de um poder central forte. 
 

Do Programa do Partido Nazi (1920) 
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New  Deal)  criar  emprego  e  aumentando  o  consumo, 

dinamizando,  assim,  a  economia.  As muitas  estradas  e 

pontes  construídas  acabaram  por  servir  outros 

propósitos  ,  pois  facilitaram  a  rápida  deslocação  de 

exércitos  nos movimentos de conquista que, no final da 

década  de  1930,  conduziram  a  Alemanha  à  2ª  Guerra 

Mundial. 

 
PORTUGAL: A DITADURA SALAZARISTA 

As dificuldades económicas e a  instabilidade política e social que caracterizaram a  Iª República em Portugal, 

assim como a subida ao poder de regimes autoritários em alguns países da Europa, criaram as condições para 

que se desenvolvesse um regime ditatorial: o Estado Novo. Este regime político, liderado por Salazar durante 

cerca de 40 anos, revelou‐se autoritário, corporativista, conservador, colonialista e repressivo, apresentando 

alguns aspectos em comum com o fascismo. 

Como chegou Salazar ao poder? 

O regime de Ditadura Militar foi implantado em Portugal após um golpe de Estado, desencadeado pelas Forças 

Armadas em 1926.Tal como aconteceu em outros países da Europa, Portugal passou a ser governado por um 

regime de ditadura. Em 1928, o general Óscar Carmona (Presidente da República) nomeou António de Oliveira 

Salazar,  um  professor  de  Economia  Política  e  Finanças  na  Universidade  de  Coimbra, ministro  das  Finanças, 

acreditando que ele seria capaz de resolver a grave crise económico‐financeira em que o País se encontrava. 

Salazar  só  aceitou  o  cargo  com  a  condição  de  poder  supervisionar  os  orçamentos  de  todos  os ministérios, 

pedido que lhe foi concedido. Chegado ao poder, empreendeu uma política de austeridade, reorganizando as 

finanças do País. Logo no final do primeiro ano conseguiu equilibrar o orçamento. Como foi bem sucedido na 

resolução da crise, passou a ter grande prestígio e foi considerado, por muitos, o ''Salvador da Pátria'', imagem 

que  foi  cultivada  pelo  regime,  desde  cedo,  através  de  cartazes  de  propaganda.  Em  1932,  devido  à  sua 

crescente popularidade, Salazar foi nomeado Chefe do Governo e, em 1933, apresentou ao País e fez aprovar, 

por votação dos cidadãos, uma nova Constituição. 

A Constituição de 1933 e o Estado Novo 

A Constituição de 1933 era, em alguns dos princípios políticos que defendia, democrática. Manteve o voto por 

sufrágio  directo  e  a  separação  de  poderes  entre  o  Presidente  da  República,  a  Assembleia  Nacional 

(Parlamento),  o  Governo  (Conselho  de Ministros,  do  qual  ele  era  o  presidente)  e  os  Tribunais.  Contudo,  o 

O QUE SIGNIFICA? 
 
Estado  Novo:  Designação  atribuída  ao  regime 
autoritário  corporativo  e  assente  em  valores 
conservadores,  instaurado  por  Salazar  com  a 
aprovação  da  Constituição  de  1933.  Este  regime 
manteve‐se até à Revolução do 25 de Abril de 1974. 
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poder do Governo, sobretudo do seu chefe ‐ Salazar 

‐  foi  aumentando  gradualmente,  diminuindo  as 

funções  do  Presidente  da  República  e  o  poder  da 

Assembleia  Nacional.  Esta  Constituição  limitou  a 

acção dos cidadãos e restringiu direitos e liberdades 

individuais,  tais  como  o  direito  à  liberdade  de 

expressão  e  à  greve  e  à  constituição  de  sindicatos 

da função pública. Assim, favoreceu e deu suporte à 

instauração  da  ditadura  salazarista,  iniciando  um 

período que o próprio Salazar designou por Estado 

Novo. 

A edificação do Estado Novo 

O  Estado  Novo,  muitas  vezes  chamado  de 

salazarismo,  ficou marcado por uma "nova ordem" 

política, económica, social e cultural, fruto de um regime que se assumiu como antiparlamentar, conservador , 

autoritário, repressivo e corporativo. O Estado Novo pôs em prática princípios como: 

• a proibição dos partidos políticos, havendo um partido único, a União Nacional, fundada em 1930; 

• o nacionalismo, o patriotismo e o colonialismo, defendendo de forma intransigente a manutenção do 

império colonial; 

• o culto do chefe. 

As ideias do Estado Novo eram incutidas desde muito cedo na população. O regime desenvolveu um sistema 

de propaganda para garantir o apoio da população e criou meios de repressão para controlar a oposição aos 

seus  princípios  e  práticas.  Para  defender  o  regime  e  combater  o  aparecimento  de  ideias  provenientes  do 

comunismo,  foram  criadas,  em  1936,  duas  organizações  paramilitares:  a Mocidade  Portuguesa  e  a  Legião 

Portuguesa inspiradas nas organizações fascistas e nazis. 

 A Mocidade Portuguesa, à qual todos os jovens entre os 7 e os 14 anos deviam pertencer, pretendia incutir 

nos jovens as ideias nacionalistas e os valores de dever e obediência a essas ideias.  

A Legião Portuguesa defendia a ideologia salazarista e combatia as ideias de comunismo e anarquia. O Estado 

controlava  a  formação  ideológica  da  opinião  pública  e  a  educação  da  juventude  através  da  propaganda 

política. Desde o primeiro ano de escola, os alunos aprendiam a ler, escrever e contar por livros controlados 

pelo Estado, onde eram realçados valores segundo o lema Deus, Pátria e Família. 

A economia portuguesa e o sistema corporativo 
 
Salazar  rejeitava  a  luta  de  classes  como  algo  de 
inevitável  [...] nestes termos, o Estatuto do Trabalho 
Nacional  (1933)  [...]  definia  uma  organização 
corporativa  para  o  sector  industrial  e  para  os 
empresários  agrícolas.  [...]  O  que  parece  fora  de 
dúvida é que o Estado corporativo e autoritário veio 
moldar  um  Portugal  diferente,  estreitamente 
vinculado  ao  Estado  e,  nesta  medida,  de  difícil 
destruição.  [...]  O  sistema  corporativo  construiu  um 
país economicamente organizado [...]. 
Quarenta  anos  de  efectivação  habituaram  os 
Portugueses  à  sua  existência,  tomando‐os  cada  vez 
mais  dependentes  das  iniciativas  e  da  vontade  do 
Estado. [...] 
Este facto necessita de ser salientado para ajudar a 
compreender  a  continuidade  de  um  regime  que 
durou mais de 40 anos. 
 

A. H. Oliveira Marques, 
História de Portugal, Palas Editores, 1979 
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 Para controlar a oposição,  foram criadas  instituições de carácter  repressivo,  como a polícia política  (PVDE  ‐ 

Polícia  de  Vigilância  e  Defesa  do  Estado,  mais  tarde  PIDE  ‐  Polícia  Internacional  de  Defesa  do  Estado)  e  a 

Censura. Estas perseguiam, reprimiam e condenavam todos os que, de algum modo, defendessem ideias que 

fossem contra os valores do regime. 

 Em 1933 foi criada a Colónia Penal do Tarrafal, na ilha cabo‐verdiana de Santiago. Conhecida como o «Campo 

da Morte Lenta», assemelhava‐se aos campos de concentração que existiam em outros países como a Itália e 

a Alemanha. Durante os 18 anos em que funcionou, o Tarrafal recebeu centenas de prisioneiros antifascistas, 

alguns dos quais morreram durante o cativeiro. A população tinha medo de falar das suas condições de vida, 

de  reclamar,  pois  essas  atitudes  eram  punidas  pelos  órgãos  de  censura.  Deste  modo,  mantinha‐se  um 

aparente equilíbrio e paz social. 

Corporativismo e colonialismo 

O Estado Novo defendia a organização corporativa do trabalho. Para evitar situações de contestação social, os 

sindicatos  passaram  a  ser  controlados  pelo  poder  e  foram  criadas  associações  profissionais  que  juntavam 

patrões e funcionários. Desta forma, o Estado Novo assegurava o interesse colectivo e o bem comum, valores 

considerados pelo regime mais importantes do que os interesses e direitos individuais.  

O colonialismo foi outra das ideias centrais defendidas pelo Estado Novo.  

Para o regime salazarista, as colónias tinham grande importância, quer política, quer económica. Por um lado, 

engrandeciam  o  País  e,  por  outro,  constituíam  fontes  de  matérias‐primas  para  a  indústria  e  um  grande 

mercado  de  escoamento  de  produtos.  A  posse  de  colónias  era,  assim,  algo  mais  do  que  uma  questão  de 

ideologia política ‐ era uma forma do regime garantir a estabilidade da economia do país. O Estado português 

considerava as colónias como parte integrante do território nacional, por isso, a administração destas era feita 

a  partir  do  governo  central.  Para  tal  existia  o  Ministério  das  Colónias,  mais  tarde  chamado  Ministério  do 

Ultramar. 

Em 1930 foi publicado o Acto Colonial, uma espécie de Constituição para os territórios de além‐mar. A partir 

deste  documento,  o  regime  salazarista  defendia  que  a  presença  dos  Portugueses  nas  colónias  tinha 

motivações de carácter civilizacional.  Justificava a colonização como o dever de  levar a  língua, a  religião e a 

cultura aos povos "não civilizados", servindo assim o "interesse da Humanidade'' (Salazar, 1936). Portugal, com 

as  suas  colónias,  era apresentado  como um grande País,  divulgado em cartazes de propaganda  sob o  título 

"Portugal não é um país pequeno''. 

Após a 2ª Guerra Mundial desenvolveu‐se, um pouco por todo o mundo, um movimento anticolonialista, que 

iria  afectar  o  regime  de  Salazar.  Recusando‐se  a  conceder  a  liberdade  às  colónias,  o  regime  fez  algumas 
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alterações  no  seu  estatuto,  passando  a  considerá‐las  como 

províncias ultramarinas. A designação de  império  foi abolida 

tendo sido considerada "mal vista". 

Contudo, o domínio dos povos em África e na Ásia manteve‐

se, sendo esta situação uma das causas que desencadearam a 

longa Guerra Colonial entre Portugal e os seus territórios em 

África. 

A ERA ESTALINISTA NA URSS 

Nos  finais  da  década  de  1920,  Estaline  tinha  uma  sólida 

posição, quer no partido, quer no governo. 

Josef Estaline tornou‐se secretário‐geral do partido (PCUS) e chefe máximo e absoluto da URSS. A partir desta 

data pôs  em prática os pontos principais  da  sua doutrina,  entre os quais  se destacavam a  concentração de 

todo o poder num chefe a quem se devia culto, a eliminação da oposição e a planificação e colectivização da 

economia.  

Planificação e colectivização da economia 

Após  a  morte  de  Lenine  (1924),  os  seus  companheiros  Estaline  e  Trotsky  lutaram  pelo  poder.  Estaline 

conseguiu afastar todos os adversários e tornou‐se senhor da URSS, pondo em prática um regime totalitário. 

Como conseguiu Estaline elevar a Rússia a segunda potência mundial? 

Em  1928,  Estaline  decidiu  abandonar  a  NEP,  política  que  considerava  ser  um  entrave  ao  socialismo, 

organizando a economia de acordo com dois princípios: a planificação e a colectivização da economia. Todos 

os sectores económicos foram nacionalizados ‐ a isto se chama a colectivização. A propriedade e os meios de 

produção  passaram  para  a  posse  e  controlo  do  Estado  ou  de  cooperativas  –  a  indústria,  o  comércio,  as 

explorações agrícolas, as actividades financeiras e os serviços. 

Na  agricultura,  este  processo  desenvolveu‐se  através  da  criação  dos  kolkozes  ‐  cooperativas  às  quais  os 

pequenos proprietários  agrícolas  foram obrigados  a  associar‐se  ‐  e  dos  sovkozes  –  forma através  da qual  o 

Estado  explorava  directamente  as  grandes  propriedades  e  onde  trabalhavam  camponeses  assalariados, 

dirigidos por técnicos do Estado. A planificação da economia implicou uma forte regulação do Estado através 

de  planos  de  desenvolvimento  obrigatórios,  com a  duração de  cinco  anos  para  todas  as  empresas  ‐ planos 

quinquenais.  Estes  planos  fixavam  a  produção  a  alcançar  pelas  empresas  e  os meios  para  a  atingir.  Foram 

aprovados cinco destes planos (entre 1928 e 1950). O primeiro plano dirigiu‐se, sobretudo, à indústria pesada 

O QUE SIGNIFICA? 
 
Economia planificada: Disposições apontadas 
por  um  governo,  com  o  objectivo  de 
melhorar  a  economia  num  dado  período  de 
tempo.  Nos  países  capitalistas,  estas 
disposições 
são  indicações;  em  alguns  regimes 
autoritários eram obrigatórias. 
 
Colectivização: Designação dada à passagem 
dos  meios  de  produção  da  propriedade 
individual  e  privada  para  a  propriedade 
colectiva (Estado e/ou cooperativas). 
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e  tinha  como  principal  objectivo  reforçar  os  sectores  industriais 

ligados  ao  equipamento  e  armamento  da  URSS.  O  segundo  plano 

dirigiu‐se  às  indústrias  têxtil  e  alimentar.  O  terceiro  plano 

acrescentou  a  indústria  química  e  a  energia, mas  foi  interrompido 

durante  a  2ª  Guerra  Mundial.  Esta  planificação  da  economia 

permitiu  à  URSS  transformar‐se,  progressivamente,  numa  das 

maiores potências mundiais. No período após a 2ª Guerra, tornou‐

se a maior economia mundial a seguir aos Estados Unidos. 

De que forma instaurou Estaline um regime totalitário na URSS? 

A  sociedade  soviética  sofreu  profundas  alterações  nas  décadas  de 

1920  e  1930.  Os  trabalhadores  independentes  quase 

desapareceram, os operários passaram a ser uma parte substancial 

da população activa e a população urbana quase duplicou. O regime 

estalinista  produziu  uma  espécie  de  elite,  constituída  pelos 

políticos, pelos directores das cooperativas agrárias e das grandes 

indústrias,  pelos  intelectuais  do  partido  e  do  Estado,  elite  esta 

denominada  nomenklatura.  A  existência  desta  hierarquia  social, 

ligada às funções no partido e no Estado, punha em causa o objectivo comunista, isto é, a existência de uma 

sociedade sem classes. 

Apesar de direitos como o sufrágio universal, a liberdade de imprensa e o direito de reunião estarem fixados 

na lei (Constituição de 1936), na realidade, o partido dirigia e controlava todas as instituições do Estado e as 

organizações  sociais.  Esse  controlo estava a  cargo da polícia política,  inicialmente denominada de Tcheka e, 

mais tarde, de KGB ‐ Comité de Segurança do Estado. 

Esta  polícia  desempenhou  um  papel  fundamental  na  construção  e  manutenção  do  regime  totalitário  de 

Estaline. 

O  terror  foi  o  principal  instrumento  deste  regime.  Estaline  afastou,  progressivamente,  todos  os  que  se 

opunham à sua vontade dentro e fora do partido, perseguindo, torturando e assassinando os seus opositores. 

Este período ficou conhecido por purgas. As purgas e deportações foram actividades de repressão política que 

consistiram no envio de milhões de pessoas para a Sibéria (região gelada no norte da URSS), na eliminação de 

políticos e intelectuais opositores ao regime e na criação de campos de trabalho, aos quais chamavam campos 

de reabilitação ‐ os gulags. Os homens e mulheres presos nestes campos de trabalho funcionaram como mão‐

de‐obra gratuita para as grandes obras do Estado, tais como barragens, caminhos‐de‐ferro e estradas. Deste 

. Estaline e a oposição 
 
É preciso recordar e nunca esquecer que, 
enquanto  existir  o  cerco  capitalista, 
haverá  sempre  predadores  dissidentes, 
espiões  e  terroristas  enviados  para  o 
interior  das  fronteiras  da  URSS.  Os 
métodos não  serão mais  os  antigos,  do 
debate, mas  sim  os métodos  novos,  de 
esmagamento e desenraizamento. 
 
Discurso de Estaline, 1927 
 

O QUE SIGNIFICA? 
 
Frente Popular: Coligações eleitorais de 
partidos de centro‐esquerda e 
esquerda, geralmente socialistas e 
comunistas, formadas na década de 
1930. 
 
Reformismo: Conjunto de medidas que 
tem em vista transformações políticas, 
económica s e/ou sociais de um Estado 
a partir de reformas na lei, sem recurso 
a revoluções. 
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período da História soviética não se conhecem dados seguros a respeito do número de vítimas do regime de 

Estaline, pois era do interesse do próprio regime ocultar esta  informação. Milhões de soviéticos sofreram os 

horrores do regime, milhões terão sido aprisionados nos gulags, muitos terão morrido de fome, de doenças e 

de frio, muitos outros terão sido assassinados. O único "crime" do qual eram acusados era a discordância com 

o rumo traçado por Estaline para o país. 

AS TENTATIVAS DA FRENTE POPULAR 

A crise económica que marcou os anos 30 e a ameaça da expansão da doutrina fascista levaram à formação de 

movimentos de coligação dos partidos de esquerda, quer em França, quer em Espanha. 

A França: a efémera unidade da esquerda 

A  crise de 1929  repercutiu‐se nas principais  economias  europeias.  Em França,  os  vários  governos de direita 

tomaram medidas impopulares para fazer face à depressão económica que atingia o país. Assim, reduziram os 

salários  e  a  despesa  pública;  as  importações  sofreram  uma  baixa  significativa.  Contudo,  estas medidas  não 

produziram  os  resultados  esperados  e,  como  consequência,  aumentou  a  contestação  social  levando  ao 

confronto. Nas ruas, partidários da extrema‐direita e partidários de esquerda lutavam entre si e com a polícia. 

Neste  clima de  instabilidade, os partidários do  fascismo e do ultranacionalismo  (ideologias  cuja  importância 

era  cada  vez  maior  em  alguns  países  da  Europa)  ameaçavam  tomar  o  poder,  o  que  levou  os  partidos  de 

esquerda a unirem‐se, formando a Frente Popular, constituída pelo Partido Comunista, pelo Partido Socialista 

e pelos Radicais. 

Em 1936, a França assistiu à vitória da esquerda, com a Frente Popular a  formar um novo governo chefiado 

pelo socialista Leo Blum. 

Inspirado parcialmente pela política do New Deal, este governo de esquerda  tomou medidas  favoráveis aos 

trabalhadores.  A  sua  política  reflectia  as  preocupações  sociais  de  toda  a  esquerda  francesa.  Aumentou  os 

salários; reduziu a semana de trabalho para 40 horas; e instituiu um período de férias pagas. Nacionalizou as 

indústrias  de  armamento  e  os  caminhos‐de‐ferro.  Contudo,  estas  medidas  tornaram‐se  um  encargo 

incomportável para a economia francesa, obrigando o Governo a decretar, por três vezes, a desvalorização do 

franco (moeda francesa). 

A  forte  campanha  dos  partidos  de  direita  (que  se  encontravam  na  oposição  ‐  Frente  Nacional)  contra  o 

Governo  e  contra  as  suas  medidas,  e  as  diferenças  que  existiam  entre  os  socialistas  e  os  comunistas, 

conduziram os partidos que  compunham a Frente Popular a desentendimentos que  levaram ao  seu  fim e  à 

demissão de Leon Blum, em 1938. 
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A ESPANHA 

A VITÓRIA REPUBLICANA E O LEVANTAMENTO NACIONALISTA‐ A GUERRA CIVIL 

Em 1931 foi instaurado o regime republicano em Espanha, após vários anos sob a ditadura militar do general 

Primo  de  Rivera.  Nos  anos  seguintes,  apesar  das  várias  tentativas  por  parte  dos  republicanos  para 

implementarem medidas favoráveis aos trabalhadores, a instabilidade social e a política manteve‐se.  

Em 1936, os partidos de esquerda (comunistas, socialistas e radicais) formaram a Frente Popular e ganharam 

as eleições, com maioria absoluta. A Frente Popular pôs em prática uma política anticlerical e de ataque aos 

privilégios dos  ricos e poderosos, ocupando  terras e  fábricas. Esta política  levou à  forte oposição das  forças 

conservadoras, apoiadas pela Itália e pela Alemanha. Instaurou‐se um clima de grande instabilidade e violência 

que  culminou  numa  revolta militar  chefiada  pelo  General  Franco.  O  país  estava  dividido  entre  uma  direita 

muito conservadora e uma esquerda revolucionária. Estas posições extremas eram fruto de um enorme atraso 

económico e de grandes diferenças sociais. 

A população repartia‐se entre um grupo rico que vivia confortavelmente e uma maioria pobre que se sentia 

explorada. 

A Guerra Civil 

Neste clima de instabilidade vão entrar em conflito dois grupos: os republicanos, com ideologias de esquerda, 

e os rebeldes nacionalistas, com ideologias conservadoras. 

Estávamos a comer as nossas favas com guisado de boi quando um funcionário do governo entrou na sala 
gritando: 
‐Destruíram Guernica. Os alemães lançaram bombas e mais bombas [...]. 
Na pinça, rodeados por uma parede de fogo, havia uns cem refugiados. [...] Um homem que falava inglês 
disse‐me: 
‐ Às quatro horas, antes do mercado fechar vieram muitos aviões. Deixaram cair bombas. Alguns voavam 
baixo e disparavam balas para as ruas. 
 

Relato de Noel Monks, jornalista britânico, 1937 
 

 



35 

Os  republicanos  foram  apoiados  pela  URSS,  com  armas  e  soldados,  e  por  brigadas  internacionais  de 

voluntários (muitos deles intelectuais), vindos de diferentes países. 

Os nacionalistas tiveram o apoio da Alemanha, da  Itália e de Portugal. A França, o Reino Unido e os Estados 

Unidos optaram por não interferir no conflito, com o receio de que esta guerra se transformasse num conflito 

mundial. 

Em 1939, o General Franco, apelidado de Caudilho (chefe), obteve a vitória e instaurou no país uma ditadura 

de tipo fascista. 

Os  resultados  desta  Guerra  Civil  saldaram‐se  em milhares  de  mortos,  na  destruição  de  parte  da  estrutura 

económica  e  no  exílio  de  inúmeros  espanhóis  que  temiam  as  represálias  do  regime  de  Franco.  A  ditadura 

fascista do general Franco durou até 1975. 

 Sou capaz de relacionar 

 

 

 

 

 

 

 

   



36 

 
A  SEGUNDA GUERRA MUNDIAL 

 
O desenvolvimento do conflito 

A  década  de  1930  ficou  marcada  pelo 

expansionismo  dos  Estados  autoritários.  A 

Alemanha, a Itália e o Japão ocuparam território , 

desrespeitando  a  SDN  (Sociedade  das  Nações). 

Após  algumas  ocupações  levadas  a  cabo  pela 

Alemanha, as democracias ocidentais declararam 

guerra  à  Alemanha  e  às  forças  que  a  apoiavam, 

iniciando  um  conflito  que  resultou  no  mais 

mortífero de sempre. 

Que  acontecimentos  conduziram  à  2ª  Guerra 

Mundial? 

Desde  o  início  do  regime  nazi,  a  Alemanha  foi 

desenvolvendo  uma  política  orientada  para  o 

militarismo. Instituiu o serviço militar obrigatório 

e dotou o exército de armamento, assinou pactos 

militares  com  a  Itália  de  Mussolini  (eixo  Roma‐

Berlim)  e, mais  tarde,  com  o  Japão  (Eixo  Roma‐

Berlim‐Tóquio),  formando uma aliança que  ficou 

conhecida por Eixo. Além disso, não respeitou as 

cláusulas  do  Tratado  de  Versalhes,  tendo 

ocupado  a  zona  desmilitarizada  da  Renânia 

(região situada entre a França e a Alemanha), em 

1936, e anexado a Áustria, em 1938. 

A  Sociedade  das  Nações  (SDN)  não  conseguiu 

evitar estas ocupações pela Alemanha e, por isso, 

foi  perdendo  credibilidade  em  termos  internacionais.  A  França  e  a  Inglaterra,  governadas  por  regimes 

democráticos,  seguiam  uma  política  de  apaziguamento  de  acordo  com  a  SDN,  contudo  não  reagiram  aos 

primeiros ataques.  

 

 O desembarque na Normandia 
(Dia D), 6 de Junho de 1944 
 
Os  Aliados  puseram  em  execução  a  sua  invasão  da 
Europa  [...].Os  estrategos  sabiam  que  os  Alemães 
esperavam  um  desembarque  na  região  de  Pas  de 
Calais,  fronteiriça  com  a  Bélgica.  [...]  Antes  de  se 
tomar a decisão de desembarcar na Normandia foram 
recolhidas  informações topográficas.  [...]. Tiveram de 
ser  reunidas  enormes  quantidades  de  lanchas  de 
desembarque  e  criou‐se  equipamento  especializado 
[...].  Uma  ofensiva  aérea  de  um  mês  precedeu  a 
invasão  e  teve  como  alvo  as  redes  de  transportes 
francesas,  para  impedir  que  os  defensores 
recebessem reforços rapidamente quando os Aliados 
desembarcassem.  A  6  de  Junho,  cerca  de  130  000 
soldados desembarcaram na Normandia. [...]. Paris foi 
libertada a 25 de Agosto e Bruxelas uma semana mais 
tarde. 
 
Robin  Cross,  "Guerra  e  Conflitos",  in  O  Século  do 
Povo, Ediclube, 1997 
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Em  1939,  a  Alemanha  ocupou  a  Checoslováquia.  Para  evitar  um  conflito  com  a  URSS,  Hitler  assinou  com 

Estaline um Pacto de não‐agressão (Pacto Germano‐Soviético), comprometendo‐se a partilhar com ele alguns 

territórios  a  ocupar.  Ao  mesmo  tempo,  a  Itália  ocupava  a  Albânia.  Foi  então  que  a  França  e  a  Inglaterra 

lançaram  um  ultimato  a  Hitler,  avisando  que,  se  houvesse  uma  outra  invasão,  as  forças  dos  Aliados 

declarariam guerra. 

Foi o que aconteceu a 1 de Setembro de 1939, quando as tropas de Hitler invadiram a Polónia. Como resposta, 

a França e a Inglaterra declararam guerra à Alemanha. Foi o início da Segunda Guerra Mundial. 

Já depois da declaração de guerra pelas forças Aliadas, a Alemanha continuou as suas conquistas, avançando 

rapidamente: dominou a Dinamarca, a Bélgica, o Luxemburgo, a Holanda e grande parte da França. Apenas os 

países  que  se  declararam  neutros,  como  Portugal,  Espanha,  Suécia  e  Suíça,  não  foram  atacados.  As  tropas 

alemãs avançavam com rapidez, fazendo uso do equipamento bélico que haviam desenvolvido. Tratou‐se de 

uma guerra‐relâmpago. 

Com quase toda a Europa rendida ao domínio nazi, Hitler atacou a Inglaterra, cuja população, estimulada pelo 

Primeiro‐ministro  Churchill  e  protegida  pelas  suas  bem  equipadas  tropas,  resistiu,  contendo  o  avanço  dos 

Alemães. 

A mundialização do conflito 

No primeiro ano de guerra, a Alemanha conseguiu dominar quase toda a Europa. Em muitos países ocupados 

formaram‐se núcleos de resistência ao domínio alemão. Foi o caso da Resistência 

Francesa, que teve uma acção importante sabotando vias de comunicação e fazendo espionagem a favor dos 

Aliados. 

A  Inglaterra, apoiada pelas suas colónias e pelo auxílio económico e material dos Estados Unidos, conseguiu 

resistir. Londres e outras cidades inglesas foram bombardeadas durante meses. 

A acção da RAF (Royal Air Force) e a utilização do radar, invenção inglesa, contribuíram para conter o avanço 

de Hitler. 

Em  1941,  alguns  acontecimentos  conduziram  à mundialização  do  conflito.  Em  Junho, Hitler  atacou  a União 

Soviética, rompendo o pacto germano‐soviético que tinha estabelecido com Estaline. 

Entretanto,  em  Africa,  as  colónias  alemãs  e  italianas  lutavam  contra  as  inglesas.  No  Pacífico,  os  Japoneses 

tentavam estender o  seu domínio  a  toda a Ásia, mas  viam‐se  confrontados  com a  influência  americana em 

algumas  regiões.  Em  Dezembro  de  1941,  as  tropas  japonesas  atacaram  a  base  militar  americana  de  Pearl 
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Harbor,  no  Havai.  Este  ataque  foi  usado  como motivo  para  os  EUA  declararem  guerra  ao  Japão,  entrando, 

deste modo, na 2ª Guerra Mundial. O conflito alargou‐se, assim, a todo o Mundo. 

 
A derrota do Eixo  

A entrada dos EUA permitiu um aumento do poder militar dos Aliados, contribuindo para a derrota das forças 

do Eixo. Em 1943, a Guerra entrou na sua terceira e última fase, marcada pelo avanço dos Aliados. 

Os exércitos dos Aliados, partindo do Norte de África, dominaram a Sicília e obrigaram Mussolini a refugiar‐se 

no norte de Itália. 

Em  meados  de  1944,  a  Itália  capitulou.  Entretanto,  os  exércitos  alemães  foram  vencidos  pelo  Exército 

Vermelho  e  pelo  rigoroso  Inverno  russo.  A  6  de  Junho  de  1944,  tropas  francesas,  inglesas  e  americanas, 

comandadas pelo  general  Eisenhower, desembarcaram nas  costas da Normandia.  Esta data  ficou  conhecida 

como o Dia D e marcou o início da derrota alemã. Em Agosto, a cidade de Paris foi libertada do domínio nazi. 

As  forças  aliadas  cercaram a Alemanha,  bombardeando  as  suas  principais  cidades.  Em Abril  de  1945, Hitler 

suicidou‐se e, em Maio, a Alemanha capitulou. 

Entretanto,  na  Ásia,  continuavam  os  ataques  entre  o  Japão  e  os  Estados  Unidos.  Os  Americanos  testaram 

então uma nova arma – a bomba atómica. A 6 de Agosto de 1945 foi lançada a primeira bomba atómica em 

Hiroshima e, três dias depois, outra em Nagasaki. Face aos efeitos desta arma, o Japão assinou a capitulação. 

Terminou, assim, a 2ª Guerra Mundial. 

Os custos da 2ª Guerra Mundial 

 

No  final  da  Guerra,  grande  parte  da  Europa  central,  várias  regiões  da  Ásia  e  parte  de  África  estavam 

devastadas e arruinadas. 

Genocídio do Judeus 
E assim, todos os Judeus, homens e mulheres, crianças e velhos, são doravante encerrados em vagões de 
gado e transportados uns para a Alemanha e outros para o território do Governo‐geral Polaco [...].Em 
Budapeste, os Judeus são despojados de todos os seus bens. Vivem agora às oito e dez pessoas em cada 
quarto [...].Quanto aos mais afortunados, os que tenham capacidade para trabalhar, pensa‐se que 
sejam enviados para fábricas alemãs, onde esperam ter um tratamento mais aceitável. Os restantes, 
pelo contrário, mulheres débeis ou velhos, são deportados para o campo de extermínio de Auschwitz‐
Birkenau, [...] na Polónia. 
 
Ivan Danielsson, representante sueco em Budapeste, Relatório ao Ministro dos Negócios Estrangeiros em Estocolmo, 24 de 
Julho de 1944 
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O QUE SIGNIFICA? 
 
Resistência:  Designação  dada  às  actividades 
clandestinas  de  apoio  aos  Aliados, 
desenvolvidas  nos  países  ocupados  pela 
Alemanha durante a 2ª Guerra Mundial. 
Estas actividades de espionagem, luta armada 
e sabotagem tinham por objectivo a libertação 
dos seus países. 

Os custos humanos da guerra  foram dramáticos. Mais de 50 milhões de mortos, a maioria civis, milhões de 

feridos, deportados, órfãos, desaparecidos e desalojados. 

Os países que se envolveram no conflito, sobretudo aqueles que foram palco de guerra, sofreram  destruições 

e  danos  materiais,  alguns  irreparáveis:  cidades  inteiras  arrasadas,  vias  de  comunicação,  infra‐estruturas  e 

indústrias destruídas. Faltavam alimentos e combustíveis; mesmo depois da guerra, as famílias tinham de viver 

com senhas de racionamento para obter bens essenciais. 

A devastação  atingiu os dois  lados da  guerra.  Países dos Aliados  e do  Eixo  cometeram excessos  e  sofreram 

horrores e angústias dificilmente ultrapassáveis. 

O  extermínio  em massa  dos  Judeus,  levado  a  cabo  pelo  poder  nazi  durante  a  guerra,  chocou  o Mundo.  As 

acções de genocídio  (destruição sistemática de um povo) de que  foram alvo  levaram à morte de cerca de 6 

milhões de Judeus.  Inicialmente foram obrigados a viver em guetos, mais tarde passaram a ser  levados para 

campos de concentração, onde eram escolhidos os que podiam trabalhar ;os restantes ‐ deficientes, grávidas, 

muitas mulheres e crianças‐ eram asfixiados em câmaras de gás ou executados a tiro e queimados. 

Este extermínio ficou conhecido por Holocausto. Sob o pretexto de proteger a raça ariana, que consideravam 

superior,  os  nazis  humilharam,  perseguiram,  prenderam,  escravizaram  e  mataram  Judeus,  mas  também 

Ciganos,  Negros  e  todos  os  que  revelavam  traços  não  arianos,  assim  como  comunistas  e  todos  os  outros 

opositores às suas políticas. 

Também  na  Ásia,  a  guerra  contribuiu  para  atitudes 

extremas.  Foram  disso  exemplo  1,5  milhões  de  coreanos 

enviados  para  o  Japão  como  escravos  para  alimentarem  a 

indústria de guerra. 

Os  Aliados  também  foram  responsáveis  por  um  grande 

número  de  mortos.  O  lançamento  das  duas  bombas  atómicas  sobre  o  Japão  provocou  perto  de  500  000 

mortos,  mais  de  90%  civis,  e  comprometeu  o  futuro  dessas  cidades,  uma  vez  que  a  radioactividade 

contaminou rios, plantações, lagos e pessoas. 

OS CAMINHOS DA PAZ 

Terminada  a  guerra  era  necessário  tratar  da  paz.  Tal  como  já  tinha  acontecido  em  1919,  após  a  2ª Guerra 

Mundial  deram‐se grandes mudanças políticas. Os representantes das principais potências aliadas reuniram‐

se e  tomaram decisões  a  respeito do  futuro das nações envolvidas no  conflito.  Foi  definido um novo mapa 
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político,  com  alterações  nas  fronteiras  do  Centro  e  Leste  da  Europa  e  foi  criada  uma  organização  com  o 

objectivo de assegurar a paz e a defesa dos direitos humanos ‐ a ONU. 

 

O que mudou na política mundial? 

Ainda antes da data oficial do  fim da guerra  começaram as  reuniões dos  líderes das  três  grandes potências 

aliadas (Inglaterra, Estados Unidos e União Soviética), com o objectivo de discutirem e tomarem medidas para 

solucionar os problemas  resultantes do conflito. Destas  reuniões destacaram‐se as Conferências de  lalta, na 

Ucrânia, e de Potsdam, na Alemanha, em 1945. Daqui saíram decisões importantes para o futuro da Europa e 

de outras partes do Mundo: 

• a Alemanha perdeu todos os territórios que conquistara, foi desmilitarizada e "desnazifiçada", com a 

prisão e julgamento dos principais responsáveis nazis, muitos dos quais foram condenados à morte ou 

a prisão perpétua, por um tribunal internacional reunido em Nuremberga, em 1946; 

• o território alemão foi dividido em quatro zonas que ficaram sob administração dos EUA, da Inglaterra, 

da França e da URSS; 

• o Japão perdeu todos os  territórios que conquistara, os chefes militares considerados criminosos de 

guerra foram presos e muitos executados, o território foi ocupado pelos Estados Unidos  reorganizado 

sob  a  direcção  do  general  MacArthur,  que  lançou  as  bases  de  um  regime  político  democrático 

parlamentar; 

• na Palestina,  região que estava sob administração britânica,  foi  criado, em 1948, o Estado de  Israel, 

para que os Judeus formassem um Estado no território que, à data do Império Romano, fora dos seus 

antepassados. Esta medida teve, desde o início, a oposição das populações palestinianas que lá viviam 

e dos países muçulmanos vizinhos, situação que ainda se prolonga em conflitos actuais. 

A nova ordem mundial saída da 2ª Guerra foi ainda marcada pelo acordo feito pelas grandes potências para a 

divisão da Europa em duas zonas de influência: os países da Europa de Leste, incluindo parte da Alemanha e os 

países bálticos (Estónia, Letónia e Lituânia, que passaram a ser repúblicas soviéticas) ficaram sob a influência 

da URSS, formando o bloco de leste; os restantes países europeus ficaram sob a influência dos EUA, formando 

um bloco ocidental. 
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A PROCURA DE UMA PAZ DURADOURA: A ONU 

 

Ainda antes de terminar a  1ª Guerra Mundial, a ideia de criar uma organização que assegurasse a paz entre os 

povos  começou  a  ganhar  força.  Esta  deveria  substituir  a  Sociedade  das  Nações,  organização  concebida  em 

circunstâncias similares durante a Primeira Guerra Mundial, mas que fracassara nos seus objectivos. Em 1945 

reuniram‐se  em  São  Francisco,  nos  Estados  Unidos,  representantes  de  50  países,  numa  Conferência  das 

Nações Unidas para uma Organização Internacional. 

 Nesse encontro, foi elaborado um rascunho da Carta das Nações Unidas, uma espécie de Constituição desta 

entidade internacional. A Carta foi assinada por 51 países (a Polónia juntou‐se ao anterior grupo) e ratificada 

em 24 de Outubro de 1945.  

Esta  data  marca,  oficialmente,  o  nascimento  da  Organização  das  Nações  Unidas  ‐  ONU.  Os  principais 

objectivos da ONU são a manutenção da paz no Mundo, a cooperação económica, social e cultural entre os 

povos e a promoção do respeito pelos direitos humanos.  

A ONU propôs‐se a defender os direitos e liberdades individuais em todo o Mundo. Para tal, os seus membros 

aprovaram, em 1948, a Declaração Universal dos Direitos do Homem, com o objectivo de conseguir que em 

todo o Mundo fosse respeitada a dignidade humana, de homens, mulheres e crianças de qualquer etnia e/ou 

religião. 

A acção da ONU estende‐se por diversos domínios. Para melhor tratar dos diferentes problemas, foram criadas 

instituições  especializadas  que  actuam  em  áreas  como:  a  saúde  (OMS),  educação  e  cultura  (UNESCO), 

protecção à infância (UNICEF), economia (FMI, FAO, GATT), entre outras. 

 Fundação do Estado de Israel 
 
Com a proclamação do Estado de Israel, o povo judeu viu cumprido o seu sonho, acalentado durante anos, 
de voltar à terra dos seus antepassados. No entanto, a fundação do Estado de Israel, patrocinada por Ben 
Gurion, agudizou o conflito entre Judeus e 
Árabes.  [...]  O  anti‐semitismo  nazi  provocou  o  aumento  da  emigração  de  judeus,  de  tal  forma  que  os 
Britânicos  [que  administravam  o  território]  tiveram  de  permitir  a  entrada  controlada  de  imigrantes  na 
Palestina.  [...]  Em  1947,  a  Grã‐Bretanha  apresentou  nas  Nações  Unidas  a  questão  da  Palestina.  A 
Assembleia‐geral decidiu nesse mesmo ano a divisão do território em dois estados, um judeu e outro árabe, 
a par do controlo internacional de Jerusalém. 

António Reis (dir.) 
História do Século XX, vol. 5, Visão, 2004 
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Actualmente (em 2009), a ONU conta com 192 países‐membros que participam na Assembleia‐geral. Desde a 

sua  fundação,  a  ONU  já  se  envolveu  em muitas  divergências  entre  países  ou  em  guerras  civis,  procurando 

soluções pacíficas. Por vezes, são enviadas tropas para lutarem sob a bandeira das Nações Unidas (Capacetes 

Azuis), em defesa de povos ameaçados ou ocupados. Outras vezes, estas tropas actuam para a manutenção da 

paz em zonas onde houve guerra, tendo um papel importante na distribuição de alimentos e medicamentos e 

na protecção de refugiados. 

A ONU actua  ainda no  apoio  em  situação de  catástrofes  naturais,  no  combate  a  doenças  e  na  recuperação 

económica  de  alguns  Estados.  Além  disso,  a  ONU  tem  ajudado  a  reforçar  o  regime  democrático  em  várias 

regiões. Já apoiou mais de 70 eleições nacionais e foi importante no movimento de descolonização, que levou 

à independência de mais de 80 países. 

Em 1948, eu ainda não era nascido, mas os meus pais contaram‐me o que acontecera na 
Palestina e diziam que éramos exilados. Aos doze anos comecei a perguntar a mim mesmo porque é que eu 
não tinha pátria. Haverá alguém no Mundo que não tenha pátria? [...] Perguntei em meu redor e alguém 
me respondeu que os sionistas nos correram para fora do nosso país para se instalarem nele. [...] Foi um 
professor palestiniano que me abriu os olhos. Ele dizia: nós os Palestinianos somos quem deve libertar a 
nossa pátria. 

Ibraliim Youssef in 
Dossier do Conflito Israelo‐Árabe, Inova 
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O que significa? 
 
Guerra Fria: período de antagonismo entre os EUA e a URSS, após a 2ª Guerra Mundial. Nunca existiu um confronto 
directo  entre  as  duas  potências,  mas  a  corrida  ao  armamento,  nomeadamente  nuclear,  e  o  apoio  a  conflitos 
localizados por ambos os países provocaram um clima de receio de uma nova guerra mundial. 
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Unidade 14 
 

As  Relações  Internacionais  após  a  2ª 
Guerra Mundial 
 

O MUNDO SAÍDO DA GUERRA 

 
Reconstrução e política de blocos 

Após  a  2ª  Guerra  Mundial,  o  Mundo  assistiu  à 

transformação  dos  EUA  e  da  URSS  em  duas 

superpotências  mundiais.  A  reconstrução  da  Europa 

Ocidental  foi  apoiada  pelos  EUA  através  do  Plano 

Marshall, enquanto a Europa de Leste se ligava à URSS 

através do COMECON. 

 O  antagonismo  entre  estes  dois  países  devia‐se  ao 

facto de defenderem modelos políticos, económicos e 

sociais, baseados em  ideologias distintas. A divisão do 

Mundo  em  áreas  de  influência  levou  à  formação  de 

dois  blocos  militares  antagónicos:  a  NATO  ou  OTAN 

(Organização do Tratado do Atlântico Norte) e o Pacto 

de  Varsóvia.  Esta  política  deu  origem  ao  período  da 

Guerra Fria. 

A HEGEMONIa AMERICANA 

 
Após  a  2ª  Guerra Mundial,  os  Estados  Unidos  afirmaram‐se  como  a maior  potência  económica  do Mundo. 

Durante a guerra, desenvolveram indústrias e tecnologias para abastecerem a Europa de bens de consumo e 

equipamentos  militares.  Além  disso,  os  bancos  americanos  concederam,  neste  período,  avultados 

empréstimos à  Europa, destruída pela  guerra. A  Europa encontrava‐se numa  situação de  grande  fragilidade 

devido  às  perdas  humanas  e  à  destruição  dos  seus  recursos  materiais.  Neste  quadro  de  dificuldades,  de 

devastação e pobreza, os Americanos temiam que os Estados europeus aderissem ao comunismo. Tentando 

impedir que isso acontecesse e para reforçar a sua influência sobre a Europa, os EUA lançaram um programa 

de  ajuda  que  ficou  conhecido  como  Plano  Marshall.  Através  deste  plano  foram  concedidos  milhares  de 

milhões de dólares de empréstimos a diversos países europeus, sobretudo aos que foram mais afectados pela 

guerra. Portugal, governado por Salazar, recusou em parte essa ajuda, para evitar a liberalização do país. 

O QUE SIGNIFICA? 
 
Plano Marshall. Plano de ajuda económica aos países 
europeus,  apresentado  ao  Senado  americano,  em 
1947, pelo secretário de Estado George Marshall. 

A NATO (OTAN) 
Artigo 5.° 
As  partes  acordam  que  um  ataque  armado  contra 
uma ou várias de entre elas, ocorrendo na Europa ou 
na  América  do  Norte,  será  considerado  como  um 
ataque  dirigido  contra  todas  as  partes  e, 
consequentemente,  acordam  que,  se  um  tal  ataque 
se  produzir,  cada  uma delas,  no  exercício  do  direito 
de  legítima  defesa,  individual  ou  colectiva,  [...] 
prestará, individualmente, e de acordo com as outras 
partes,  a  acção  que  julgar  necessária,  incluindo  o 
emprego  da  força  armada,  para  restabelecer  e 
garantir segurança na região do Atlântico Norte. 
 

Tratado do Atlântico Norte, Washington, 
4 de Abril de 1949 

 

 O Pacto de Varsóvia‐ 1955 
Em  caso  de  agressão  armada  na  Europa  contra 
um ou vários dos Estados signatários do Tratado 
[...],  cada  Estado  signatário,  exercendo  o  seu 
direito  à  autodefesa,  [...]  concederá  ao  Estado 
ou  Estados  vítimas  de  uma  tal  agressão 
assistência imediata [...]. 
 

Pacto de Varsóvia, 28 de Maio de 1955 
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A EXPANSÃO DO MUNDO SOCIALISTA 

Apesar  das  pesadas  consequências  da  2ª  Guerra  Mundial,  a  URSS  entrou  rapidamente  num  período  de 

recuperação  e  desenvolvimento  da  sua  economia,  contando,  para  isso,  com  as matérias‐primas  e  as  infra‐

estruturas  dos  países  europeus  do  Leste.  A  URSS  e  os  países  da  Europa  de  Leste  (que  ficaram  sob  a  sua 

influência) recusaram a ajuda dos EUA, constituindo, em 1949, uma organização de cooperação económica, o 

COMECON – Conselho de Assistência Económica Mútua. 

A expansão do socialismo ultrapassou as fronteiras da Europa, chegando à China com a Revolução Comunista 

de Mao Tsé‐Tung, à Coreia do Norte e à Indochina. 

O ANTAGONISMO DOS GRANDES BLOCOS ‐ A GUERRA FRIA 

Nos anos que se seguiram à guerra, os objectivos económicos, políticos e militares das duas superpotências 

levaram à divisão da Europa e do Mundo em duas zonas de influência política e económica. O confronto entre 

os  dois  blocos  tornava‐se  visível  no  apoio  que  davam  aos  seus  aliados  em  conflitos  regionais,  fornecendo 

armas,  exércitos  e  conselheiros  militares.  De  um  lado,  encontravam‐se  países  que  seguiam  o  capitalismo 

liberal,  apoiados pelos EUA e, do outro, os países que  se encontravam sob a  influência e domínio da URSS, 

cujos  governos  seguiam  a  ideologia  socialista.  Os  dois  blocos  desenvolveram  uma  política  de  "corrida  aos 

armamentos",  sobretudo armas nucleares. Este período  foi  também caracterizado pela  intensa espionagem, 

através das polícias secretas (os EUA com a CIA e a URSS com o KGB). Este período ficou conhecido por Guerra 

Fria. A paz esteve ameaçada por diversas vezes:  ‐ E m 1948‐49, a ajuda dos EUA à cidade de Berlim, que se 

encontrava  dividida  em  quatro  sectores,  levou  Estaline  a  bloquear  os  acessos  ao  Ocidente,  provocando  o 

conflito  que  ficou  conhecido  como Bloqueio  de  Berlim. O  facto  de  os Aliados  conseguirem ultrapassar  este 

bloqueio, abastecendo a população por via aérea, levou Estaline a desistir. Contudo, daí resultou a divisão da 

Alemanha em duas zonas:  

• a ocidental ‐ República Federal Alemã, administrada pela Inglaterra, França e EUA;  

• e a oriental ‐ República Democrática Alemã, sob domínio da URSS.  

Em 1961 foi construído o Muro de Berlim, uma barreira que dividia a cidade em dois sectores, o ocidental e o 

oriental; 

O antagonismo entre os dois blocos, agravado pela crise provocada pelo Bloqueio de Berlim., levou à criação 

de  duas  alianças  militares:  a  NATO  (OTAN),  no  bloco  ocidental  (1949),  e  o  Pacto  de    Varsóvia.,  no  bloco 

socialista (1955). 
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O  facto  de  ambas  as  potências  possuírem 

armamento  nuclear  e  mísseis  intercontinentais 

criou a possibilidade de uma guerra tão destrutiva 

que  dificilmente  teria  vencedores  ou  vencidos. 

Este potencial destrutivo gerou um ''equilíbrio pelo 

terror''. Nenhuma das partes  avançava, pois  tinha 

noção  das  consequências;  assim,  a  Guerra  Fria 

caracterizou‐se  por  uma  política  de  dissuasão.  O 

Mundo estava dividido por uma ''cortina de ferro", 

como  afirmou  Churchill,  o  primeiro‐ministro 

britânico.  Após  a  morte  de  Estaline  houve  uma 

melhoria nas relações entre os blocos, iniciando‐se um período marcado pela coexistência pacífica. 

Os  dois  blocos  concordaram  em  não  participar  em  conflitos  regionais  nas  áreas  sob  a  sua  influência  e  em 

iniciar o desarmamento. 

A recusa da dominação europeia: os primeiros movimentos de independência 

O  fim da 1ª Guerra Mundial  e  a existência de  zonas  sob a  influência das duas  superpotências  aceleraram o 

processo  de  descolonização  de  territórios  que  se  encontravam  sob  o  domínio  de  várias  nações.  Para  estes 

processos de descolonização contribuíram:  

• O enfraquecimento do poder da Europa; 

• a posição da ONU em defesa do direito de autodeterminação dos povos;  

• o apoio das superpotências (EUA ou URSS) à independência das colónias, com o objectivo de alargar a 

sua  influência  nesses  territórios,  e  a  formação,  nas  elites  dos  países  colonizados,  da  consciência  da 

injustiça da colonização. 

Neste contexto, surgiram líderes e formaram‐se grupos que iniciaram processos de luta de libertação nacional. 

A luta pela liberdade e pela autodeterminação teve diferentes caminhos, uns pacíficos, outros violentos. 

A Índia, que era então uma colónia inglesa, conseguiu, de forma pacífica, a sua independência em 1947. Desde 

o fim da 1ª Guerra, a resistência ao poder britânico na Índia aumentava. Nesta resistência destacaram‐se dois 

grupos  opostos:  o  Congresso  Nacional  Indiano,  formado  pela  maioria  hindu  e  a  Liga  Muçulmana  Indiana, 

formada pela minoria muçulmana.  

QUE SIGNIFICA? 
 
Descolonização: Processo através do qual uma colónia se 
liberta  da  dominação  da  metrópole,  passando  a 
governar‐se autonomamente. 
 
Autodeterminação:  Acto  de  independência  e  afirmação 
de  identidade  por  parte  das  nações  colonizadas,  com  o 
objectivo  de  escolherem  livremente  o  seu  destino 
político. 
 
Luta  de  libertação  nacional:  Acção  pacífica  ou  armada, 
de  um  povo,  com  o  objectivo  de  libertação  e 
independência  política  relativamente  à  nação 
colonizadora. 
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Neste  processo  de  descolonização destacou‐se Mahatma Gandhi  (1869‐1948),  líder  espiritual  e  político  que 

defendia um protesto não violento como forma de obter a independência. O território indiano ficou dividido 

em duas partes: a índia, com religião de maioria hindu e o Paquistão, de religião muçulmana. 

Outras  colónias  obtiveram  a  independência  após  violentos  confrontos  com  as  potências  colonizadoras.  A 

Indochina, uma colónia francesa, libertou‐se após uma guerra de guerrilha em 1954, chefiada por Ho Chi Minh, 

ficando dividida em Vietname do Norte (comunista) e Vietname do Sul (pró‐ocidental). 

A Indonésia, colónia holandesa, foi libertada em 1949, após quatro anos de luta chefiada por Sukarno e depois 

de fortes pressões internacionais, nomeadamente da ONU, que exigia que a Holanda concedesse a liberdade 

às suas colónias. O processo de libertação das nações colonizadas estendeu‐se aos vários continentes, sendo 

inicialmente mais intenso na Ásia. Em África, o processo de descolonização estava ainda no início e arrastar‐se‐

ia até à década de 1970. 

O FIM DO BLOCO DE LESTE 

“A formação do Bloco de Leste iniciou‐se no fim da Segunda Guerra Mundial, quando a União Soviética criou 

um  largo  conjunto  de  países‐satélites,  cujos  regimes  políticos,  as  chamadas Democracias  Populares,  eram 

controlados  pelo  Kremlin,  através  dos  Partidos  Comunistas  nacionais.  A  URSS,  a  Jugoslávia,  a  Polónia,  a 

Roménia,  a  Bulgária,  a  Hungria  e  a  República  Democrática  da  Alemanha  encontram‐se  assim  separadas  do 

resto da Europa pela "cortina de ferro", unidas entre si, numa só grande família comunista. 

Os anos 60 representam o auge do poderio soviético e comunista, criando um mundo firmemente fechado às 

novidades e mantido coeso por uma enorme máquina de propaganda de sucesso, por um controlo total das 

notícias e por um sistema repressivo com uma polícia secreta que mantinha milhares de fichas pessoais com 

informações dadas por uma enorme rede de delatores, escutas telefónicas e câmaras em quartos de hotel. Os 

informadores eram inclusivamente treinados para detectar os sinais de perigo e contágio do capitalismo nas 

pessoas e as prisões da polícia secreta recebiam constantemente novos hóspedes. A maioria das pessoas vivia 

numa ilusão massiva de fazer parte da nação mais poderosa do mundo, onde a qualidade de vida supera a dos 

países corrompidos pelo capitalismo.  

Contudo,  nos  anos  70  sentem‐se os  primeiros  sintomas de mudança. As  rádios  de  Leste  começam a  captar 

música  e  programas  ocidentais,  que  apesar  de  serem  transmitidos  numa  língua  estranha,  expressam  uma 

liberdade e uma dinâmica novas. A "cortina de ferro" já não é suficiente para proteger a Europa comunista das 

corrupções  do Ocidente.  Tudo  o  que  vem  do Ocidente  atinge  enorme  valor  no mercado  negro:  sabonetes, 

discos,  roupa.  Surge  uma  nova  geração  que  se  recusa  a  alinhar  na  ilusão,  com  necessidades  urgentes  de 

liberdade. As tentativas dos estados para satisfazer esta geração não vai passar de mais um logro e fracassa. 
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A primeira grande oposição surge na Jugoslávia com a dissidência de Tito. Contudo, este país não vai resistir à 

morte do seu líder, desagregando‐se em várias regiões em conflito. 

Segue‐se a Polónia, país arreigado a tradições profundamente católicas, encorajadas pela eleição de um Papa 

polaco, e pela sua visita à terra natal em 1979. Em 1980, os trabalhadores dos estaleiros de Gdansk entram em 

greve, sendo a sua principal reivindicação o serem representados por um sindicato  independente do Partido 

Comunista  Romeno  e,  por  isso,  do  Governo.  As  greves  alastram‐se  a  todo  o  país  e  o  Governo  é  forçado  a 

entrar em negociações. Os trabalhadores acabam por ter êxito  fundando o primeiro sindicato  independente 

da Europa de Leste,  liderados por Lech Walesa e pelo Solidariedade. Em poucos dias 10 milhões de polacos 

aderem ao novo sindicato. Contudo, 16 meses depois, o Exército Vermelho inicia manobras na fronteira polaca 

exercendo clara pressão junto do Governo de Varsóvia. É instaurada a lei marcial e o Solidariedade passa a ser 

ilegal, iniciando‐se a perseguição e prisão de todos os líderes do sindicato e do partido de oposição. 

Quando, em 1985, se inicia a era Gorbachev, os  líderes comunistas perdem o apoio dos tanques do Exército 

Vermelho e, consequentemente, perdem o controlo férreo que mantinham sobre os dissidentes de cada país. 

Circulam livros carregados de novos ideais e o próprio controlo da economia começa a abrir brechas. Surgem 

pela primeira vez programas de televisão que mostram as condições reais de vida das pessoas. 

Nacionalismos  abafados  durante  décadas  começam  a  emergir  com  o  objectivo  da  liberdade  política.  Na 

Polónia, o Solidariedade obriga o Governo a eleições livres e ganha o poder. 

Na Hungria desmantela‐se o velho sistema político e os novos dirigentes autorizam inclusivamente as pessoas 

a remover o arame farpado de algumas partes da cortina de ferro. 

Na  RDA  e  na  Roménia  tudo  se mantém  na mesma.  Durante  as  comemorações  de  40  anos  de  comunismo, 

estala uma contramanifestação, que é duramente reprimida, contudo na manhã seguinte os protestos tinham‐

se alastrado e o Governo, à pressa, irá fazer concessões com o objectivo de acalmar e controlar os ânimos. Vai 

assim autorizar a população a deslocar‐se à RFA, esquecendo‐se, contudo, de falar na atribuição de vistos para 

a  passagem  para  Berlim  Oeste.  Nessa  noite  milhares  de  pessoas  concentram‐se  junto  às  Portas  de 

Brandenburgo e os soldados da fronteira não são capazes de as reter. A 9 de Novembro de 1989 o Muro de 

Berlim é transposto por centenas de alemães, abrindo‐se uma enorme brecha na "cortina de ferro", que não 

voltaria a ser fechada. 

A Checoslováquia tenta seguir as pisadas dos outros países e os protestos invadem a capital todas as noites, 

em  manifestações  pacíficas  de  libertação.  É  em  torno  da  figura  de  Vaclav  Havel  que  se  materializa  a 
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contestação e o Estado, enfraquecido  sem o apoio do Exército Vermelho,  acaba por  ceder.  Em duas breves 

semanas são desmantelados 40 anos de domínio comunista, na chamada "Revolução de Veludo"1. 

A Roménia permanece sem qualquer mudança. A queda do Muro de Berlim não é sequer noticiada, bem como 

todas as alterações vividas na Europa de Leste. Em Timisoara  surgem as primeiras manifestações  inspiradas 

pelos exemplos da RDA, da Polónia e da Checoslováquia. O presidente Ceausescu não tem, contudo, qualquer 

intenção  de  ceder  e  as  manifestações  acabam  num  enorme  banho  de  sangue.  As  notícias  de  Timisoara 

depressa  chegam  a  Bucareste  e  durante  um  comício  organizado  na  capital  pelo  Partido  ‐  comício  este  que 

tinha  como objectivo  reafirmar o  controlo da  situação  ‐  os  protestos multiplicam‐se. Nessa noite Bucareste 

mergulha  no  caos  e  centenas  de  pessoas  são mortas. Mas,  pela manhã,  o  exército  abandona  o  seu  líder  e 

Ceausescu e a mulher são detidos e fuzilados. As execuções são transmitidas pela televisão para todo o país. 

Na  União  Soviética  todas  estas  mudanças  são  sentidas  com  grande  intensidade.  O  enfraquecimento  do 

império  político  e  territorial,  aliado  às  reformas  trazidas  pela  Glasnost  (abertura)  e  pela  Perestroika 

(reestruturação) de Gorbachev levam a ala dura do Partido e do KGB a tentar um golpe de Estado. Contudo, os 

militares não vão ser capazes de disparar contra a população que vem para as ruas e se galvaniza em torno de 

um novo herói nacional: Boris Yeltsin. Assim, em 1992, e na  sequência do  fracassado golpe de Estado, uma 

nova liderança assume o poder e pela primeira vez em décadas a nação deixa o nome de União das Repúblicas 

Socialistas Soviéticas para se passar a chamar Federação Russa, iniciando o seu processo de democratização”. 

                                                             
1 Fim do Bloco de Leste. In Infopédia [Em linha]. Porto: Porto Editora, 2003‐2013. [Consult. 2013‐04‐13]. 
Disponível na www: <URL: http://www.infopedia.pt/$fim‐do‐bloco‐de‐leste>  
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Unidade 15 
 

Os  Movimentos  de  Emancipação  e  a 
Independência de África2 
 
COMBATE AO COLONIALISMO: A RECUSA DA DOMINAÇÃO EUROPEIA – OS 
PRIMEIROS MOVIMENTOS DE INDEPENDÊNCIA 

O fim da 1ª Guerra Mundial e a existência de zonas sob a influência 

das duas superpotências aceleraram o processo de descolonização 

de territórios que se encontravam sob o domínio de várias nações. 

Para estes processos de descolonização contribuíram:  

• O enfraquecimento do poder da Europa; 

• A  posição  da  ONU  em  defesa  do  direito  de 

autodeterminação dos povos;  

• O  apoio  das  superpotências  (EUA  ou  URSS)  à 

independência das  colónias,  com o objectivo de alargar  a 

sua  influência  nesses  territórios,  e  a  formação,  nas  elites 

dos  países  colonizados,  da  consciência  da  injustiça  da 

colonização. 

Neste  contexto,  surgiram  líderes  e  formaram‐se  grupos  que 

iniciaram  processos  de  luta  de  libertação  nacional.  A  luta  pela 

liberdade e pela autodeterminação teve diferentes caminhos, uns 

pacíficos, outros violentos. 

A  Índia,  que  era  então  uma  colónia  inglesa,  conseguiu,  de  forma 

pacífica, a sua independência em 1947. Desde o fim da 1ª Guerra, 

a  resistência  ao  poder  britânico  na  Índia  aumentava.  Nesta 

resistência  destacaram‐se  dois  grupos  opostos:  o  Congresso 

Nacional Indiano, formado pela maioria hindu e a Liga Muçulmana Indiana, formada pela minoria muçulmana.  

Neste  processo  de  descolonização destacou‐se Mahatma Gandhi  (1869‐1948),  líder  espiritual  e  político  que 

defendia um protesto não violento como forma de obter a independência. O território indiano ficou dividido 

em duas partes: a Índia, com religião de maioria hindu e o Paquistão, de religião muçulmana. 

                                                             
2  AMARAL, Cláudia, CASTRO, Júlia, ALVES, Bárbara , (2010) Descobrir a História 9º ano, Porto Editora, Lisboa. 

 
Gandhi 

 
Sukarno 

 

 
Ho Chi Minh 
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Outras  colónias  obtiveram  a  independência  após  violentos  confrontos  com  as  potências  colonizadoras.  A 

Indochina,  uma  colónia  francesa,  libertou‐se  após  uma  guerra  de  guerrilha  em  1954,  chefiada  por Ho  Chi 

Minh, ficando dividida em Vietname do Norte (comunista) e Vietname do Sul (pró‐ocidental). 

A Indonésia, colónia holandesa, foi libertada em 1949, após quatro anos de luta chefiada por Sukarno e depois 

de  fortes  pressões  internacionais,  nomeadamente  da 

ONU, que exigia que a Holanda concedesse a liberdade às 

suas  colónias.  O  processo  de  libertação  das  nações 

colonizadas  estendeu‐se  aos  vários  continentes,  sendo 

inicialmente mais  intenso na Ásia.  Em África,  o  processo 

de  descolonização  estava  ainda  no  início  e  arrastar‐se‐ia 

até à década de 1970. 

O TERCEIRO MUNDO: DA INDEPENDÊNCIA POLÍTICA À DEPENDÊNCIA ECONÓMICA 

 

O movimento de descolonização que se verificou a partir da década de 1950, com a Conferência de Bandung 

(1955) e a  fundação da Organização de Unidade Africana  ‐ OUA (1962), conduziu à criação de novos países. 

Contudo,  a  permanente  instabilidade  política  e  a  dependência  económica  tiveram  como  consequência  o 

surgimento de novas  formas de colonialismo  ‐ neocolonialismo. A posição de não‐alinhamento,  tomada por 

alguns destes países, não impediu que a influência das grandes potências se tenha feito sentir. 

 
Descolonização após a 2ª Guerra Mundial 

Organização de Unidade Africana (OUA)‐  
Organização  que  surgiu  em  25  de  Maio  de 
1963  no  contexto  do  movimento  dos  não‐
alinhados. Defenderam os  seus  fundadores:  o 
direito  à  autodeterminação,  à  liberdade  e 
independência dos povos, ainda sob o domínio 
de potências coloniais. 
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A INDEPENDÊNCIA POLÍTICA E A DEPENDÊNCIA ECONÓMICA 

O movimento  de  descolonização  iniciado  após  a  2ª  Guerra Mundial  prolongou‐se  pelas  décadas  de  1960  e 

1970. Este movimento levou à formação de novos países, sobretudo no continente africano, movimento este 

apoiado  pela  ONU  que  defendia  o  direito  à  autodeterminação  e  liberdade  dos  povos  e  incentivado  pela 

Conferência  de  Bandung  (realizada  em  1955,  onde  se  reuniram  29  países  afro‐asiáticos),  donde  saíram  as 

seguintes ideias: 

• Direito à autodeterminação, à liberdade e independência dos povos, ainda sob o domínio de potências 

coloniais; 

• Descolonização de África; 

• Defesa  de  uma  política  de  não‐alinhamento  face  às  grandes  potências  (URSS  e  EUA),  reafirmada 

novamente em 1961, na Jugoslávia na Conferência de Belgrado. 

Por sua vez, a Organização de Unidade Africana (OUA), reforçou também estas ideias. 

 A estratégia de independência política face aos dois blocos (EUA e URSS) levaria o conjunto de novos países a 

fundar  o  Movimento  dos  Não‐alinhados,  apoiando  os  movimentos  de  libertação  nacional.  A  expressão 

"Terceiro Mundo" surge, então, para designar o grupo de novos países que não faziam parte nem do mundo 

capitalista  nem  do  mundo  socialista.  Posteriormente,  esta  designação  passou  a  englobar  os  países  menos 

desenvolvidos. 

Apesar  da  soberania  política  conseguida  pelos  povos  destes  novos  países,  os  problemas  de  unidade 

relacionados  com as fronteiras (muitas vezes definidas pelos países colonizadores) e com as divisões étnicas e 

tribais,  bem  como  a  falta  de  tradição  de  modelos  democráticos  e,  sobretudo,  a  dependência  económica, 

impediram muitos destes povos de se libertarem totalmente da influência dos países mais poderosos. 

A estas características acrescentam‐se:  

• O elevado crescimento demográfico; 

• Devido às altas taxas de natalidade; 

• A pobreza e a fome, em algumas áreas generalizadas; 

• Uma agricultura rudimentar;  

• Indústria e estruturas de comunicação quase inexistentes;  

• A ausência de quadros técnicos qualificados, fruto de um alto índice de analfabetismo; 

• A persistência de estruturas sociais tribais e de castas.  

 

O Que significa: 
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Todos estes  condicionalismos dificultaram o processo de autonomia e o desenvolvimento dos novos países. 

Estas dificuldades conduziram a novas formas de colonialismo através do controlo económico e da exploração 

das  riquezas naturais pelos antigos países  colonizadores.  São  formas de neocolonialismo  que perduram até 

aos nossos dias em muitas áreas do Globo. 

AS NOVAS RELAÇÕES INTERNACIONAIS: O DIÁLOGO NORTE‐SUL.  

 
Os programas de ajuda internacional  

A  partir  da  década  de  1970,  dá‐se  início  a  um  novo  ciclo  ao  nível  das  relações  internacionais.  Surge  uma 

necessidade clara de estabelecer formas de entendimento e colaboração entre os países mais ricos e os países 

mais pobres, com o objectivo de diminuir a distância que os separa. A  ideia de uma nova ordem económica 

mundial junta‐se um esforço no sentido da paz e da defesa dos Direitos Humanos. 

O diálogo Norte‐Sul 

A  década  de  1970  assistiu  ao  início  do  diálogo  Norte‐Sul,  através  da  realização  de  vários  encontros 

internacionais que tinham por objectivo diminuir o fosso económico existente entre vários países. 

Organizações  como  o Movimento  dos  Não‐alinhados  reclamavam  a  gestão  dos  seus  recursos  naturais,  a 

abertura dos mercados do Norte, a participação nas  instituições monetárias e  financeiras mundiais,  como o 

Fundo Monetário Internacional (FMI) e o Banco Mundial. 

A Convenção de Lomé, assinada em 1975 entre a Comunidade Europeia e vários Estados da África, Caraíbas e 

Pacífico  (ACP),  estabeleceu  um  conjunto  de medidas  relativas  à  ajuda  ao  desenvolvimento  dos  países mais 

carenciados,  bem  como  acordos  de  livre  circulação  de  mercadorias.  Seguiram‐se  outros  encontros 

internacionais ao longo da década de 1980. 

Descolonização:  Acto  pelo  qual  uma  colónia  se 

liberta  da  dominação  política  da  metrópole, 

passando a ter soberania política. 

Neocolonialismo:  Significa  um  novo  tipo  de 

colonialismo,  através  de  novas  formas  de 

dominação, sobretudo de cariz económico. 

Terceiro Mundo:  Inicialmente designava o grupo de 

novos países que não faziam parte dos dois blocos ‐ 

EUA  e  URSS.  Mais  tarde,  passou  a  significar  o 

conjunto  de  países  subdesenvolvidos.  Actualmente, 

utiliza‐se  para  os  países  menos  desenvolvidos  a 

designação de países em vias de desenvolvimento. 

 

Subdesenvolvimento:  Subdesenvolvimento  é  um 

país  ou  uma  região  que  não  tem  boa  qualidade  de 

vida.  Um  país  pobre  ou  que  apresenta  fraca 

utilização  dos  recursos  naturais,  humanos  e 

financeiros,  o  que  se  manifesta  numa  forte 

dependência  económica  externa,  baixo  rendimento 

per  capita,  mão‐de‐obra  abundante  e 

desqualificada,  subalimentação,  baixo  nível  escolar, 

etc... 
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Contudo, os esforços internacionais não produziram os resultados desejados e, ainda hoje, em muitas áreas do 

Globo, as populações vivem abaixo do limiar da pobreza. 

A defesa da paz e programas de ajuda internacional 

Em finais do século XX, o fim da Guerra Fria, a desagregação do "bloco de Leste" e a política de desarmamento 

marcaram  uma  viragem  na  preocupação  dos  dirigentes  mundiais  sobre  os  Direitos  Humanos  e  sobre  a 

manutenção da paz. 

O esforço para encontrar soluções de paz, e sobretudo para a defesa dos Direitos Humanos têm levado a ONU, 

a  União  Europeia  e  outras  organizações  não‐governamentais  a  empenharem‐se  em  acções  concretas  de 

defesa dos povos, para quem a guerra e as suas atrocidades ainda são uma realidade. 
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Unidade 16 
São Tomé e Príncipe do século XIX até aos nossos dias3 
 

SÃO TOMÉ E PRÍNCIPE NO SÉCULO XIX 

 
O Ciclo do cacau e o ciclo do café 

 

   

   

Na  última metade  do  século  XVIII,  devido  aos  ataques  constantes  dos  Angolares  e  às  desavenças  entre  as 

autoridades, o Clero e o Senado da Câmara, um grande número de colonos haviam abandonado as ilhas, rumo 

ao Brasil. Essa saída de colonos e o caos administrativo que grassava no arquipélago, conduziu o mesmo a uma 

situação económica péssima.  

                                                             
3A unidade16 é uma adaptação de: NEVES, Carlos Agostinho e CEITA, Maria Nazaré (2004),História de São Tomé e Príncipe breve 
síntese, São Tomé; Apontamentos elaborados por Emanuel Montoia e Marta Gomes no ano lectivo de 2008‐2009; Apontamentos 
elaborados pelos professores: Emir Boa Morte, João Rita e José Deus Lima. 
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As plantações de açúcar, tão prósperas no século XVI, em meados dos séculos seguintes tinham‐se reduzido a 

um número diminuto. A anarquia gerada pela  luta de poder entre os elementos das  classes abastadas, não 

permitia a execução de medidas que restabelecessem a prosperidade económica. 

Verifica‐se então, um período de estagnação económica, que conheceu São Tomé e Príncipe no fim do século 

XVI e que se prolongou até inícios do Século XIX. Porquê? 

• As plantações da cana‐de‐açúcar entravam em decadência e eram abandonadas, 

• A economia de São Tomé e Príncipe assentou durante vários anos na exportação do açúcar, do qual no 

século  XVI  São  Tomé  e  Príncipe  era  o  1º  exportador  africano  da  pimenta,  na  venda  de madeiras  e 

sobretudo tráfego de escravos. 

No entanto é no início do século XIX, com a influência da metrópole a enfraquecer e não só, devido à falta de 

estímulos  económicos  para  a  exploração  de  São  Tomé  e  Príncipe, mas  também porque  o  Império  colonial 

português mergulhava numa crise profunda, como resultado das guerras napoleónicas.  

Por  outro  lado,  a  proclamação  da  independência  do  Brasil  em  1822  colocava  Portugal  numa  situação  de 

pobreza.  Com  a  revolução  industrial  e  o  desenvolvimento  do  capitalismo  na  Europa,  os  interesses  dos 

portugueses para com São Tomé e Príncipe renasceu. 

 É  neste  contexto  que  em Portugal  se  lembram das  plantações  abandonadas  e  introduzem em São  Tomé e 

Príncipe  no  princípio  do  século  XIX  a  cultura  do  café,  que  nesta  época  era  imensamente  cobiçada  nos 

mercados  europeus  e  em  seguida  na  segunda  metade  do  século  XIX  é  trazida  a  cultura  do  cacau  que  é 

difundida por um rico proprietário de São Tomé, João Maria de Sousa e Almeida, 1º Barão de Água‐Izé. É com 

essas culturas que São Tomé e Príncipe conhece a sua renascença económica, que durou até à proclamação da 

independência, no ano de 1975. 

 São Tomé e Príncipe do século XIX caracterizou‐se: 

• Pela  introdução de novas culturas de rendimento,  tais como o café em 1800 e o cacau em 1822 em 

espaços chamados roças 4. 

                                                             
4“ (…) Na sua essência a palavra roça significa rompimento de terras de para cultivo. Assim, depois do derrube da maioria das arvores 
e da sega ou roça do mato que muitas vezes se acumula em montículos larga‐se o fogo, que reduzindo à maioria dos detritos à cinza, 
deixa o solo preparado para a lavoura ou sementeira que antecedem às 1ªs chuvas… Conforme as aptidões das terras ou a riqueza do 
património alimentar, a roça pode ser feita para um ou mais produtos, mas sempre no início para produtos de subsistência… A palavra 
“roça” representaria na ilha de S. Tomé desde o século XVI até meados do século XIX um pequeno estabelecimento agrícola, que tendo 
resultado do acto de  roçar  se destinava a  culturas de  subsistência….  A partir do  século XIX o  termo aplica‐se a grande propriedade 
lucrativa identificada com uma estrutura agrária dedicada a produtos ricos, orientada para o sistema capitalista de exploração da terra 
baseada na monocultura do cacau e café (…)”. Francisco José Tenreiro, a Ilha de São Tomé, Men. Da Junta de Inv. Do Ultramar, Lisboa, 
1961 pp. 142‐144. 
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• O sistema escravocrata foi substituído pelo trabalho contratado, com o estabelecimento de um salário 

e  de  um  bónus  de  repatriação,  mas  ensombrado  por  muita  violência,  nomeadamente  os  castigos 

corporais. 

 
 

Capitão‐mor João Baptista da Silva Lagos  Barão de Água‐Izé 

Por  uma  luta  cerrada  pela  posse  de  terras,  tendo  como  consequência  uma  reorganização  do  espaço  e  da 

estrutura social.  

O novo paradigma de desenvolvimento é  completado  com a atracção de  investimento a partir  da Europa a 

serem  aplicados  no  arroteamento  das  terras,  tendo  como  principal  instituição  de  financiamento  o  Banco 

Nacional Ultramarino.  Esse  investimento na  terra era acompanhado paralelamente pela  importação  sempre 

crescente de mão‐de‐obra dos serviçais, importados inicialmente de Angola mas depois de Daomé5,   Nigéria, 

Camarões, Guiné Equatorial, entre outros,  situação que se verificou entre 1875‐ 1879. Depois dessa data os 

serviçais passariam a ser contratados apenas nas colónias portuguesas. 

Foram  pois,  as  culturas  do  cacau  e  do  café  que  deram  origem  a  um  novo  processo  de  colonização  e  de 

ocupação do espaço, num processo que acompanhava de perto o aumento do valor dos referidos produtos 

no mercado internacional. 

                                                             
5 Era um reino da África, situado onde hoje se situa o Benim 
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Durante  três  séculos  tinham  sido  lançadas 

as bases da colonização portuguesa em São 

Tomé  e  Príncipe.  Ao  raiar  do  século  XIX, 

porém  grandes  modificações  iriam  dar‐se 

na  vida  dessas  Ilhas,  modificações 

estruturais  do  ponto  de  vista  económico, 

social e político: 

Estrutura  Económico‐social  ‐  A  introdução 

dessas  culturas,  conduz  a  profundas 

consequências  em  todas  as  esferas,  pois 

elas exigem para a sua produção um grande 

número  de  braços.  Lembremo‐nos  que  é 

precisamente  neste  século,  mais 

precisamente  no  ano  de  1867  que  são 

abolidas por lei as relações de escravatura e 

impostas sansões pelas potências europeias 

às colónias que continuassem a praticar “tal 

desumanidade”.  Este  facto,  levou a que os 

poucos  escravos  que  ainda  restavam  nas 

plantações dos colonos  fossem  libertos, na 

altura em que aqui se achava o Governador 

Gregório  José Ribeiro  (1875),  razão porque 

foram baptizados de” Gregorianos”. 

A  partir  daí  ou  se  forçariam  os  forros  a 

trabalhar para os  colonos nas  suas plantações de cacau ou  ter‐se‐ia novamente de  importar mão‐de‐obra a 

baixo  preço.  Desse  modo  são  celebrados  contractos,  por  deferência  das  autoridades  coloniais,  entre  os 

proprietários de terras e os mercadores de serviçais nas outras colónias portuguesas. 

Este sistema de trabalho escravo e a forma privada da apropriação dos meios de produção, vêm desde o início 

da colonização, porém, vão agora definir‐se novas linhas mestras para a exploração da força de trabalho das 

classes oprimidas. 

Os  antigos  donos  das  plantações  que  tinham  ficado  nestas  Ilhas,  tentam  por  meio  de  burlas  e  outras 

artimanhas, aumentar os seus terrenos de cultivo. A estes juntam‐se outros colonos vindos da Europa. Poucos 

anos depois  ficam as duas  Ilhas divididas em vastas propriedades de um reduzido número de  senhores, e a 

Abolição da escravatura em Portugal 
 
A escravatura havia  sido abolida, pelo Marquês de Pombal, 
durante  o  reinado  de  D.José  I,  a  12  de  Fevereiro  de  1761, 
mas  apenas  na  Metrópole  e  na  Índia.  Mas  só  após  um 
decreto de 1854 é que os primeiros escravos, os do Estado, 
foram  libertados,  e  mais  tarde  os  escravos  da  Igreja  pelo 
Decreto  de  1856.  Foi  o  decreto  de  1869  que  proclamou  a 
abolição  em  todo  o  território  português,  pondo‐lhe  fim 
definitivo apenas em 1878: 
 
"Fica abolido o estado de escravidão em todos os territórios 
da  monarquia  portuguesa,  desde  o  dia  da  publicação  do 
presente decreto. 
 
Todos  os  indivíduos  dos  dois  sexos,  sem  excepção  alguma, 
que no mencionado dia se acharem na condição de escravos, 
passarão  à  de  libertos  e  gozarão  de  todos  os  direitos  e 
ficarão sujeitos a todos o deveres concedidos e impostos aos 
libertos pelo decreto de 19 de Dezembro de 1854." 
 
Embora Portugal possa honrar‐se por ter sido dos primeiros 
Estados abolicionistas, tal não o absolve da responsabilidade 
de  ter  sido  o  primeiro  Estado  a  fazer  comércio  global  de 
escravos  vindos  de  África,  e  de  durante  largo  período  ter 
sido um dos principais traficantes de escravos. Portugal teve 
um  papel  central  no  que  deve  ser  encarado  como  um  dos 
maiores crimes da história da civilização ocidental: a massiva 
deslocação de seres humanos (com as centenas de milhares 
de  mortes  decorridas  durante  as  viagens)  com  o  fim  de 
serem vendidos e usados como meros objectos de trabalho. 
Estima‐se  que  entre  1450  e  1900,  mais  de  11  milhões  de 
Africanos  foram  sujeitos  ao  comércio  de  escravos 
transatlânticos. 
 
In  http://jangada‐de‐pedra.blogspot.pt/2009/02/140‐anos‐
da‐abolicao‐da‐escravatura‐em.html 
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posse  das  mesmas  efectiva‐se  por  força  da  lei  que  os  protege.  À  divisão  da  terra  em  grandes  latifúndios 

chama‐se  roça,  e  são  muito  poucos  os  naturais  que  a  possuem,  sendo  essas  grandes  áreas  utilizadas  às 

culturas do cacau e do café, que em pequenas extensões tem fraca rentabilidade. As raras roças dos nativos 

viriam a desagregar‐se  com o decorrer dos anos por  sucessivas partilhas entre herdeiros, por  vendas,  e em 

virtude dos  roubos dos  colonos. A economia a partir de então começa a evoluir ao  ritmo da exportação do 

cacau e do café, este em menor escala, assim como da copra e do coconote. Para o cultivo das mesmas vêm 

serviçais de Angola, Moçambique e Cabo Verde, que segundo as autoridades coloniais, vinham da sua inteira 

vontade mediante contractos livremente celebrados. Mesmo que assim se passassem os factos, as relações de 

produção  iriam  demonstrar  o  contrário.  A  febre  do  cacau  fez  relegar  para  segundo  plano  as  culturas  de 

subsistência,  pelo  que  quase  tudo  quanto  se  consome  é  importado.  Este  facto,  deve‐se  também  a  que  as 

potências coloniais nunca desenvolviam nas colónias, aquilo que elas produziam e procuravam exportar. Assim 

as  colónias  seriam  o  seu  mercado  de  venda.  Do  século  XIX  a  1974,  em  função  do  sistema  de  exploração 

verifica‐se a existência das seguintes classes sociais: 

• Alta burguesia  (latifundiária)  ‐  Esta é a  classe detentora dos meios de produção, é a alta burguesia 

colonial. Os seus elementos, a partir de determinada altura abandonam as ilhas e deixam na gerência 

das suas propriedades administradores europeus de sua confiança. Levam uma vida faustosa nos seus 

ricos palacetes e nas  suas  casas de campo em Portugal e noutros pontos do Globo, à  custa de uma 

exploração  desenfreada  do  povo  de  São  Tomé  e  Príncipe.  Incluem‐se  nesta  classe  os  grandes 

comerciantes. 

• Média burguesia: Este degrau social é constituído pelos administradores das  roças. Tem procuração 

do regime colonial para dispor da vida dos seus servos a seu belo prazer. Pertencem também a esta 

classe muitos outros empregados brancos, e a maioria dos funcionários europeus (a média burguesia 

burocrática),  e  os  médios  comerciantes.  Esta  classe  é  a  que  em  colaboração  com  os  grandes 

comerciantes  governava  a  colónia,  subordinando  os  mais  responsáveis.  Os  que  se  dedicavam  ao 

comércio, enriqueciam cada vez mais,  sugando às massas  trabalhadoras o seu salário de miséria. Os 

que ocupavam cargos públicos estavam sempre nos lugares superiores. 

• Pequena Burguesia: Era constituída nos finais do século XIX por pequenos proprietários nativos. Com 

o  evoluir  dos  acontecimentos,  foram‐se  vendo  sucessivamente  arruinados,  porque  não  conseguiam 

superar  as  crises  económicas  e  por  outras  diversas  razões,  o  certo  é  que  foram  gradativamente 

ingressando em cargos públicos, onde não passavam de funcionários subalternos. A estes juntam‐se os 

pequenos comerciantes. 

• Proletariado:  constituído  pelos  naturais  (não  assalariados  e  assalariados)  e  Estrangeiros 

(trabalhadores importados)   
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• Os Não Assalariados‐ grupo social formado por grande parte da população nativa, que em virtude de 

possuir o mínimo para a sua subsistência, sempre se recusou a trabalhar nas plantações dos colonos. 

Levam todavia, uma existência difícil. 

• Os Assalariados‐ Grupo social formado por artífices e trabalhadores nativos em geral. (Só a partir dos 

finais do ciclo do cacau os naturais de São Tomé e Príncipe se sujeitam a trabalhar nas roças), que por 

não  possuírem  qualquer  meio  de  subsistência  viam‐se  obrigados  a  trabalhar  para  os  colonos, 

mediante um salário de fome. 

• Estrangeiros ou serviçais: São estes naturais de Angola, Moçambique e Cabo verde, que cada um a seu 

tempo,  começaram  a  ser  importados  para  as  Ilhas  de  São  Tomé  e  Príncipe,  para  trabalharem  nas 

roças.  Esta  importação  deve‐se  ao  facto  dos  forros  se  recusarem  a  trabalhar  nas  roças,  dadas  as 

condições  em  que  tal  trabalho  era  feito.  Os  elementos  deste  grupo  estavam  desprovidos  de  quase 

todos os direitos. Eram recrutados pelos serviços de emigração, a Curadoria que depois os distribuía 

pelas roças, conforme o pedido das mesmas. Os serviçais eram obrigados a levantar‐se muito antes de 

o alvorecer e voltavam às  suas  senzalas no  final do dia, depois de um trabalho  revoltante. Os maus 

trato sofridos por estes indivíduos, são algo tão vasto e complexo, que descrevê‐los não caberia nestas 

páginas. Muitos deles fundiram‐se com os nativos entre si, dando origem aos Tongas. 

Quais as relações sociais entre as classes acima referidas? 

Constatamos a existência de classes sociais distintas. Importa saber quais as relações entre as mesmas. 

Num primeiro grupo temos a Alta e Média Burguesia essencialmente constituídas por europeus. Tem nas suas 

mãos o poder económico, daí que todas as directrizes sociopolíticas delas partam. O segundo constituído pela 

Baixa burguesia e Proletariado. 

A problemática da mão‐de‐obra e a formação das grandes roças 

A introdução das culturas do café e do cacau levantou um grande problema para as autoridades portuguesas: 

Mão‐de‐obra. 

Para a solução da questão, fundou‐se em 1803 a sociedade mercantil com o objectivo de traficar a mão‐de‐

obra da costa africana. 

Em 1808, o Governo estabeleceu um contrato com Calabar (Nigéria) para o recrutamento de mão‐de‐obra. No 

entanto, com a promulgação da lei de 29 de Abril de 1875, que vem determinar a abolição da condição servil 

da raça negra em todos os domínios de Portugal, os escravos que ainda restavam nas plantações das colónias 

foram  libertos  pelo  governador Gregório  José  Ribeiro.  Daí  o  nome de  “Gregorianos”  dado  a  esses  escravos 

libertos que passam a homens livres. 
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Neste  âmbito,  a  escravatura  é  substituída 

por um sistema de contrato de trabalho em 

que a intervenção do trabalhador era quase 

nula,  prevalecendo  uma  acção  combinada 

entre  a  entidade  recrutadora  e  a  entidade 

patronal. 

O  recrutamento  e  o  contrato  dos 

trabalhadores  faziam‐se  com a  intervenção 

das  agências  de  emigração  e  os  contractos 

eram  criados  nos  postos  das  respectivas 

províncias. 

Mas a que se deve a crise de mão‐de‐obra? 

A  crise  de  mão‐de‐obra  é  essencialmente 

provocada: 

• Evolução do trabalho escravo para o trabalho livre; 

• Pela epidemia da varíola (1877) que provocou uma grande mortalidade no seio dos trabalhadores e o 

desejo de os agricultores alargarem as suas áreas de cultivo; 

O desejo de os agricultores alargarem as  suas áreas de  cultivo,  levando‐os a  importar  trabalhadores negros 

vindos da  Libéria, Gana,  camarões, Daomé  (Benin).  Nos  princípios  do  século  XX  passaram a  vir  de Angola, 

Moçambique, Cabo Verde e Guiné Bissau. 

Nas roças os serviçais trabalhavam sob um regime de trabalho forçado e desumano, onde os castigos corporais 

eram uma prática diária. Face a essa situação, a 17 de Março de 1909, as firmas de cacau inglesas: candbury  

Brothers, Fry Sons de Bristol e Rowntree Co de York, resolveram fazer o boicote ao cacau proveniente de São 

Tomé e Príncipe, que denominaram de “Cacau escravo” 

É  a  cultura  do  cacau  que  vai  constituir  a  mola  de  implantação  do  colonialismo  nas  ilhas  de  São  Tomé  e 

Príncipe, fazendo surgir das ruínas dos engenhos de açúcar e das plantações de café em decadência as grandes 

roças,  que  eram  grandes  parcelas  de  terras  orientadas  essencialmente  para  produzir matéria‐prima  para  a 

exportação. 

 
Mapa de África 
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Para a  salvação da economia, Portugal  abriu  caminho aos produtores de  cacau,  concedendo‐lhes  créditos e 

outras  facilidades  bancárias.  Por  outro  lado,  os  antigos  donos  das  plantações  que  tinham  ficado  nas  ilhas 

tentam, por meio de burlas e outras artimanhas, aumentar os seus terrenos de cultivo. 

Nos finais do século XIX e princípios do século XX existiam nas duas ilhas, cerca de 800 roças. 

Podemos dizer que a estrutura observada nas roças era semelhante à feudal. 

   

Estação de locomotiva de Monte Café6  Linha  de  caminho‐de‐ferro  privado  na  roça 

Santa Margarida em 1895.7 

No  topo  encontramos  o  patrão  que  devia  resolver  todo  o  tipo  de  questões  relacionadas  com  o  trabalho 

assalariado sob o seu domínio, dentro e fora das roças. 

As  roças,  enquanto  centros de produção agrícola,  tinham um  local  para  a  transformação do  cacau  (cubas e 

secador),oficinas de diversos  tipos: mecânica,  serralharia,  carpintaria, marcenaria  ,etc. Pequenas  fábricas de 

azeite,  sabão,  gel,  etc.  para  consumo  interno.  Havia  ainda  portos  privados  para  a  exportação  de  produtos 

agrícolas para a metrópole e outras infra‐estruturas como: 

• A casa do patrão, em geral grande e opulenta, 

• A administração; 

• A senzala que era a área reservada aos serviçais ou trabalhadores agrícolas;  

• Hospitais; 

• Cantinas, entre outros. 

 

                                                             
6 In http://www2.iict.pt/?idc=84&idi=18477 
7 In Francisco Mantero "Manual Labour in S. Thomé and Principe", 1910 
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Caixa económica de São Tomé 

Portugal para a salvação da sua economia que decai bastante com a independência do Brasil, em 1822, abriu o 

caminho aos produtores de cacau, concedendo‐lhes créditos e outras facilidades bancarias. 

Com a consolidação desse processo, surge em 1867 em São Tomé o Banco Nacional Ultramarino. 

Para os proprietários nativos, a obtenção de créditos ou outras facilidades bancárias do governo colonial era 

muito difícil e na maioria das vezes inviável. 

Perante  esta  situação,  um grupo de  grandes  proprietários  agrícolas  nativos  resolveu  criar  em 1905,  a  caixa 

económica de São Tomé, com o objectivo de criar a concentração financeira que lhes possibilitasse a aquisição 

de  capitais  para  investirem  nas  suas  propriedades.  Entre  os  proprietários  nativos  fundadores  da  caixa 

destacam‐se: Apolinário castelo David; Januário da Silva Júnior; João D’Alva; João Pascoal Will¸Manuel da Cruz 

D’alva Teixeira, Manuel de Deus Lima, Miguel dos Anjos trovoada. 

Mais  tarde, com o surgimento da Liga dos  Interesses  indígenas, a caixa económica desempenhou um papel 

importante no desenvolvimento social de São Tomé e Príncipe, financiando a formação de nativos no interior 

e exterior. 

A liga dos interesses indígenas 

Devido à agudização, do processo de usurpação de terras, levado a cabo pelos proprietários europeus, contra 

as  propriedades  dos  nativos  nos  finais  do  século  XIX  e  sobretudo  nos  princípios  do  século  XX  e  também  a 

outras  injustiças  sociais  surgiu  em  1910  a  liga  dos  interesses  indígenas  de  STP,  uma  das  primeiras 

organizações nacionalistas do continente africano. 

A liga tinha os seguintes objectivos: 

• Promover acções em benefício dos nativos e defender os seus direitos; 

• Propagar a instrução escolar na classe indígena. 

A liga criou uma comissão permanente que tinha como objectivo opor‐se à venda, arrendamento ou hipoteca 

de terrenos dos nativos, sem  justificação. Foi criado  igualmente na sede da  liga um tribunal para solucionar 

contendas entre os indígenas. 

Para  a  melhor  operacionalidade  da  mesma,  foram  nomeados  delegados  na  ilha  do  Príncipe,  nas  diversas 

freguesias e localidades e na metrópole. Fortuna de Oliveira e Alexandre da Mata foram os representantes da 

Liga dos Interesses Indígenas no Príncipe.  
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A organização deu grande importância à educação e instrução dos indígenas. Por isso criou escolas em 1913, 

responsabilizou‐se pelo envio de Bartolomeu Gonçalves Pinto para Portugal para cursar medicina. 

Numa altura em que os nativos eram vítimas de expropriação, injustiças, e segregação racial a liga surge como: 

• Defensora e protectora dos interesses e direitos dos mesmos; 

Como forma agregadora para a obtenção do progresso e bem‐estar dos nativos de São Tomé e Príncipe. 

Na  prossecução  dos  seus  objectivos,  a  liga  teve  de  enfrentar  injustiças  em  vários  sectores  da  sociedade 

colonial,  incluindo  certas  decisões  do  governo,  o  que  a  colocou  em  oposição  à  classe  política  colonial 

portuguesa, que começou a vê‐la como adversária e concorrente num domínio político. 

Um dos exemplos da actuação da organização foi a entrega de uma petição ao governador, onde se pedia a 

revogação de alguns decretos. 

Devido aos ideais que defendia e à sua actuação de defesa dos mesmos, a organização teve um forte impacto 

junto da população e muita aderência. 

Nas  primeiras  eleições  para  o  Conselho  superior  das  colónias,  realizadas  a  14  de  Novembro  de  1926, 

ocorreram  distúrbios  motivados  por  provocações  e  intimidações  praticadas  pelos  europeus.  Como 

consequência dessas acções vários europeus ficaram feridos e um indígena foi morto. 

 Nesse mesmo ano o governo colonial, mandou destruir o consultório particular de Drº Ayres de Menezes, um 

acérrimo contestatário do regime, e fechou a gazeta de Sun Bassalau,”Correio de África”, onde era cronista o 

celebre escritor Francisco Bêbesaua. 

Por  tudo  isso,  a  16  de  Dezembro  de  1926,  o  governador  da  Província,  José  Duarte  Junqueira  Rato, 

argumentando  que  a  liga  se  tinha  desviado  dos  fins  para  que  fora  criada,  imiscuindo‐se  nas  resoluções  do 

governo  da  Província,  com  grande  prejuízo  para  a  ordem  e  administração  públicas,  dissolve  a  liga  dos 

interesses indígenas de São Tomé e Príncipe. 

A dissolução da organização, seguiu‐se à deportação de um europeu para Angola e de 43 nativos para a ilha do 

Príncipe devido aos tumultos que ocorreram. O Drº Ayres de Menezes, que fora o líder associativo em Lisboa 

também foi deportado para Angola onde viria a falecer anos mais tarde. 

Foram fundadores da Liga: João D’Alva; João Pacoal Will; Manuel da Graça do Espírito Santo e Manuel de Deus 

Lima. 
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Portugal e as ex‐colónias * A perpetuação do autoritarismo e a luta contra o regime 

Portugal manteve o regime autoritário e repressivo do Estado Novo. Após a 2.ª Guerra Mundial, a maioria dos 

países da Europa ocidental que viviam em regimes autoritários  substituiu as ditaduras por democracias. Em 

Portugal,  o  governo  do  Estado  Novo  manteve‐se  até  à  Revolução  do  25  de  Abril  de 

1974.

 

Com a vitória dos Aliados na 2 ª Guerra Mundial e face às pressões políticas externas após 1945, sobretudo da 

Inglaterra  e  dos  Estados  Unidos  da  América,  Salazar  simulou  uma  certa  abertura  do  regime:  aligeirou  a 

censura; autorizou manifestações populares;  libertou presos políticos e prometeu eleições  livres,  "Tão  livres 

como na livre Inglaterra''. 

Foi neste contexto, de aparente abertura política, que surgiu o Movimento de Unidade Democrática ‐ MUD ‐ , 

cujo  objectivo  principal  era  concorrer  às  eleições  para  combater,  de  forma  organizada  e  eficaz,  o  regime 

salazarista. Mas, desde logo, a oposição percebeu que esta luta era difícil, pois foi‐lhe dificultado o acesso aos 

meios de comunicação social e não lhe foi dado tempo suficiente para preparar a campanha. Os candidatos do 

MUD acabaram por desistir. Mais uma vez, a União Nacional "ganhou" as eleições e,  logo depois, os que se 

haviam alistado no MUD foram perseguidos. 

Em  1949,  a  oposição  ao  regime  apoiou Norton  de Matos  nas  eleições  presidenciais.  Este  candidato  obteve 

grande apoio dos populares,  reivindicou  liberdade de propaganda eleitoral, um  recenseamento honesto e a 

fiscalização do voto pela oposição. O regime recusou satisfazer estas condições e Norton de Matos, depois de 

grandes  comícios,  desistiu  ''à  boca  das  urnas''. Foi  então  reeleito  o  general Óscar  Carmona,  substituído  em 

1951, após a sua morte, pelo general Craveiro Lopes. 

 O  general  Humberto  Delgado,  candidato  da  oposição  às  presidenciais,  parecia  ter  o  apoio  de  uma  grande 

massa de população que se manifestava em seu favor. Contudo, segundo os resultados oficiais, obteve apenas 

25% dos votos. O general afirmou que as eleições  foram fraudulentas, mas de nada valeu. A Presidência da 

 O campo do Tarrafal 
 
O campo de concentração é instalado numa das piores zonas climáticas de Cabo Verde {...\ilha de 
Santiago.  A  chuva,  o  vento,  o  calor,  a  água  inquinada,  a  má  alimentação,  a  falta  de 
medicamentos, os mosquitos, o paludismo,  juntamente com os  trabalhos  forçados, os castigos e 
brutalidades dos  carcereiros  criam um quadro  sinistro onde  ressoa a  voz do Director do  campo, 
Manuel dos Reis, explicando aos presos: 
"Quem vem para o Tarrafal vem para morrer". 
 

António Reis (dir.), 
Portugal Contemporâneo, vol. 3, Alfa, 1996 
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República  seria, mais uma vez,  entregue a um candidato do  regime, Américo Tomás.  Entretanto, Humberto 

Delgado  passou  a  ser  perseguido  pela  PIDE,  fugiu  para  o  exílio  e,  em  1965,  foi  assassinado  próximo  da 

fronteira espanhola. 

A oposição era,  assim,  continuamente  silenciada. As pessoas  tinham medo, não apenas de  falar de política, 

mas  também  de  se  queixarem  das  dificuldades  e  das  más  condições  em  que  viviam,  pois  tudo  isso  era 

proibido.  Os  relatos  ou  mesmo  rumores  sobre  prisões  como  o  Tarrafal  (Cabo  Verde),  sobre  tortura  e 

perseguição contribuíam para calar os descontentes. 

OS MOVIMENTOS DE INDEPENDÊNCIA E A GUERRA COLONIAL 

A ONU, criada após a 2ª guerra Mundial, defendia o direito dos povos à autodeterminação e à independência. 

Quando, em 1955, Portugal se tornou membro da ONU, foi aconselhado, e mais tarde pressionado, a conceder 

a  independência  às  suas  colónias  em  África,  seguindo  o  exemplo  de  países  como  a  Inglaterra,  França  e 

Holanda. 

O  regime  de  Salazar  opôs‐se,  afirmando  que  não  possuía  colónias  mas  sim  províncias  ultramarinas,  cujos 

habitantes eram portugueses. Na legislação e nos discursos políticos, Portugal passou a considerar‐se um país 

multirracial  e multicontinental.  Esta  ideia  foi  divulgada  em  várias  acções  de  propaganda  em Portugal  e  nas 

colónias. A recusa da descolonização por Salazar levou à formação de movimentos de libertação em todas as 

colónias portuguesas.  

Em inícios da década de 1960, estes movimentos iniciaram lutas armadas. Portugal respondeu enviando tropas 

para lutar contra os guerrilheiros, iniciando então as guerras coloniais: 

• Em Angola, o conflito iniciou‐se em 1961 com a UPA (União dos Povos de Angola) e depois com três 

movimentos de libertação (MPLA, UNITA e FNLA); 

• Na Guiné, iniciou‐se em 1963 com o PAIGC; 

• Em Moçambique, a guerra começou em 1964 com a FRELIMO. 

Esta guerra aumentou o isolamento internacional do regime, o descontentamento da população e a crise na 

economia. O arrastamento destas guerras e o elevado número de vítimas contribuíram decisivamente para a 

queda do regime em 1974. 

O marcelismo: a liberalização fracassada 

Em 1968, Salazar sofreu um acidente que o tornou incapaz de continuar à frente do governo. Foi substituído 

por Marcelo Caetano. Este pôs em prática uma política que,  inicialmente, parecia  seguir no sentido de uma 

maior liberdade e democratização. Esta política ficou conhecida por ''Primavera marcelista'', mas foi marcada 
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por  grandes  hesitações  e  contradições,  por  exemplo,  continuou  a  ser  proibido  discutir  a  questão  da  guerra 

colonial. 

Marcelo Caetano governou segundo o princípio da ''evolução na continuidade". A sua acção pode ser dividida 

em dois blocos: 

• Uma  "maquilhagem" das  instituições  repressivas,  substituindo  a  expressão Estado Novo por Estado 

Social,  PIDE  por  DGS  ‐  Direcção‐Geral  de  Segurança,  a  censura  pelo  "exame  prévio",  tendo  estas 

abrandado  a  sua  actuação,  e  a União Nacional  (partido  único)  pela Acção Nacional  Popular  ‐ ANP. 

Apesar  disso,  autorizam o  regresso  ao  país  de  alguns  exilados  políticos,  como o  bispo  do  Porto, D. 

António Ferreira Gomes, e Mário Soares; 

• ‐  Uma  política  social,  tendo  fundado  a  ADSE  ‐  Assistência  na  Doença  dos  Servidores  do  Estado, 

instituído  os  subsídios  de  Natal  e  de  férias  e  atribuição  de  pensões  aos  trabalhadores  rurais  e  de 

profissões mais modestas  e  criado  uma  nova  legislação  sindical. Nas  eleições  de  1969,  a  oposição 

voltou  a  participar  nas  eleições  depois  de  44  anos  sem  "ir  a  votos",  mostrando  alguma  abertura 

política, contudo, uma vez mais, as eleições ficaram marcadas por limitações à liberdade de voto.  
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‐  

O MOVIMENTO ANTICOLONIAL 

 
A situação Internacional  

Após a 1ª guerra Mundial, surge como fruto da Revolução socialista de Outubro de 1917 na Rússia, o primeiro 

estado socialista do mundo: a URSS‐ União das repúblicas Socialistas Soviéticas. 

Para  os  territórios  sob  dominação,  o  exemplo  soviético  mais  do  que  um  motivo  de  esperança  era  um 

verdadeiro  factor  de  encorajamento  na  luta  contra  a  ocupação  estrangeira  e  a  exploração  desenfreada  do 

capital monopolista,  cujas  contradições  cada  vez mais  vivas  conduziram  ao  desencadeamento  da  2ª  guerra 

mundial. 

As  potências  imperialistas  saíram  ainda  enfraquecidas  dessa  nova  confrontação,  enquanto  que  no  campo 

oposto, o socialismo se consolidava como aparecimento de um bloco de países dispostos a  levar a cabo um 

tipo de construção social sem exploração do homem pelo homem. 

Cronologia dos acontecimentos notáveis 
 

1913:  São Tomé e Príncipe é o primeiro produtor mundial do cacau. 
1953: O 3 de Fevereiro revolta dos Forros (os nativos de São Tomé) e massacre de Batépa. 
1957: PIDE, polícia portuguesa de Salazar instala‐se em São Tomé e Príncipe. 
1960: criação do Comité de Liberação de São Tomé e de Príncipe, CLSTP. 
1962:  reconhecimento  pela Organização  da União Africana  do  CLSTP  no  congresso  de  Santa  Isabel,  na  
Guiné Equatorial 
1972:  A  conferência  de  Santa  Isabel  transforma  o  CLSTP  em MLSTP  (Movimento  de  Libertação  da  São 
Tomé e Príncipe 
1974:  revolução  dos  cravos  em  Portugal,  o  25  de  Abril.  Acordo  de  Argel  entre  Portugal  e  os 
representantes de São Tomé e de Príncipe, o 25 de Novembro. 
12 de Julho de 1975: Independência nacional, Manuel Pinto da Costa torna‐se presidente de São Tomé e 
príncipe. 
1981: Miguel Trovoada em exílio político. 
1990:  referendo para aprovar a nova  constituição de  inspiração  liberal e pluralista;  regresso de Miguel 
Trovoada 
1991: primeiras eleições legislativas, a 20 de Janeiro. Em Março, Miguel Trovoada é eleito presidente da 
República Democrática da São Tomé e Príncipe. 
1996: 21 de Julho, Miguel Trovoada é novamente eleito. 
1998: assinatura de um acordo de cooperação, com Taiwan, pondo termo a quase 25 anos de relações 
com a República Popular da China. 
2002: Eleições presidenciais, Fradique Menezes é eleito presidente. 
2006: Fradique Menezes reeleito presidente da República 
2010 : Eleições autárquicas e legislativas : ADI do Patrice Trovoada [filho do antigo presidente Trovoada] 
alcança maioria  relativa  e  forma  governo,  incluindo membros  da  sociedade  civil.  Do mesmo modo  as 
principais câmaras do país passam a ser dirigidas por elementos da ADI. 
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Esse fenómeno teve grande repercussão nos territórios sob dominação estrangeira em geral e em África em 

particular, permitindo‐lhes assim intensificar a luta de libertação nacional. 

Uma  após  outra,  as  antigas  colónias  europeias  foram  ascendendo  à  independência,  solidarizando‐se 

activamente com os povos ainda em luta, quer através de acções diplomáticas na cena internacional, quer por 

meio de ajuda militar directa. 

A situação interna (sistema político‐ económico) 

Internamente  agudizaram‐se  as  contradições  provocadas  pela  dominação  política‐cultural  e  a  exploração 

colonial provocadas pelo fascismo português sob a égide de Oliveira Salazar. 

O  agudizar  das  contradições  deveu‐se  a  publicação  do  acto  colonial  de  1930  (conjunto  de  leis  sobre  as 

colónias) que veio provocar: 

• O agravamento das contradições de trabalho sob contrato; 

• O estabelecimento de pesados impostos; 

• O aumento das horas de trabalho 

• A proibição de algumas manifestações culturais; 

• A distinção entre assimilados e não assimilados; 

• O início de actos de violência sob o pretexto de estabelecer a disciplina e a ordem; 

• O massacre de Batepá de 3 de Fevereiro de 1953; 

• A tomada de consciência de que era necessário a liquidação do poder colonial português e dar início à 

luta pela independência. 

O MASSACRE DE 1953 EM SÃO TOMÉ E PRÍNCIPE 

O Massacre de 1953 deveu‐se a factores de ordem política, económica, social e cultural. O factor económico 

teve  importância  decisiva  e  exprimiu‐se  na  problemática  de  mão‐de‐obra  para  o  trabalho  agrícola.  Da 

insistência dos colonos em tentarem contratar os nativos e da negação resoluta dos mesmos a esse  tipo de 

trabalho,  resultou o  trágico Massacre de 3 de Fevereiro de 1953. Nesse Massacre muitas atrocidades  foram 

cometidas. 

 Na região da Trindade, a população quase foi exterminada, 28 pessoas foram mortas por asfixia numa cela, 

nas localidades de Cangá e Folha Fede queimaram‐se 35 casas, no centro da Trindade uma mulher foi morta 

durante o parto, outras violadas selvaticamente. 

Os maiores centros de tortura foram a Cadeia Civil e Fernão Dias. Em Fernão Dias, muitas pessoas sucumbiram 

devido aos castigos que receberam como: 
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• Esvaziar o mar e os pântanos circundantes; 

• Carregar pedras, areia em tinas ou barris. 

• Os cadáveres eram levados para o alto mar, atados a um bloco lançado ao fundo. 

Graças  aos  trabalhos  feitos  pelo  advogado  João  da  palma  Carlos,  elo  engenheiro  Salustino  Graça  que  o 

contratou, e posteriormente executado pela PIDE (Polícia Internacional de Defesa do Estado) conseguiu pôr‐se 

fim a este terrível massacre. 

Este massacre teve as seguintes consequências: 

• Cerca de 1032 vítimas numa população de 80.000 habitantes; 

• Morte prematura de muitos chefes de família, o que levou à desestabilização e ao enfraquecimento de 

muitos lares em São Tomé; 

• Tortura  física  e  psicológica  que  deixaram  profundas marcas  nas  pessoas  que  sofreram  este  tipo  de 

maus tratos. 

O Massacre de 3 de Fevereiro de 1953 é um acontecimento histórico de grande relevo, pois é a partir dele que 

muitos São‐Tomenses começaram a pôr em causa o Colonialismo Português em São Tomé e Príncipe, o que 

viria a contribuir decisivamente para o surgimento do movimento anticolonial nas Ilhas. 

O Comité de Libertação de São Tomé e Príncipe (CLSTP) 

Devido ao agravamento das  contradições  com os  colonizadores e a necessidade de uma organização eficaz, 

um grupo de nacionalistas funda em São Tomé, em Setembro de 1960 o CLSTP, com o objectivo de lutar pela 

independência nacional e libertar os São‐Tomenses do jugo colonial. 

Fizeram  parte  do  grupo:  operários,  artífices,  funcionários  públicos  e  intelectuais,  entre  os  quais  alguns 

estudantes universitários que na altura se encontravam nas Ilhas. 

No Interior do território criou‐se uma organização clandestina para politizar as massas. No entanto, motivado 

pela  situação  de  insularidade  que  dificultava  a  actuação  dos  membros  do  Comité,  houve  necessidade  de 

continuar  a  luta  no  exterior.  Primeiro  na  Guiné  Conacry,  nos  finais  de  1960  e  a  seguir  no  Gabão  e  Guiné 

Equatorial. 

A actuação do CLSTP teve uma vertente interna onde se procurou consciencializar politicamente as massas, e 

outra  vertente  externa  que  visou  dar  a  conhecer  ao  mundo  a  natureza  da  colonização  portuguesa  no 

território:  divulgar  a  luta  de  libertação  nacional  levada  a  cabo  pelo  povo  São‐tomense  e  obter  apoios  para 

intensificar a mesma e acelerar o processo de independência de São Tomé e Príncipe. 
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Como resultado das actividades do CLSTP temos várias acções: 

• Aparecimento do movimento de oposição organizada contra o regime colonial português; 

• Boicote dos produtos importados em 1962; 

• Oposição ao recenseamento geral da população em 1970; 

• Greve dos trabalhadores agrícolas em 1972. 

No entanto, após a reunião de Acra (Gana) em 1965 e em virtude de profundas divergências internas, o CLSTP 

conhece uma cisão que conduziu à inoperância e ao enfraquecimento do Comité em 1972. 

A conferência de Santa Isabel 

Os  nacionalistas  tomaram  consciência  de  que  a  luta  de  libertação  nacional  teria  de  continuar  devido  às 

legítimas aspirações do povo São‐tomense à autodeterminação e à  independência e aos apoios conseguidos 

junto da OUA (Organização de Unidade Africana) e ONU (Organização das Nações Unidas), ao movimento dos 

países não‐alinhados, entre outras organizações. 

Assim, realizou‐se, em Julho de 1972, na Guiné Equatorial, a conferência de Santa Isabel, onde se procedeu à 

reestruturação  do  CLSTP‐  Comité  de  Libertação  de  São  Tomé  e  Príncipe,  transformando‐se  em  MLSTP‐ 

Movimento de Libertação de São Tomé e Príncipe. Ao MLSTP coube a tarefa de conduzir a luta, principalmente 

no campo político até à independência de São Tomé e Príncipe em 12 de Julho de 1975. 

Etapa final do processo de libertação Nacional (Acordo de Argel e Associação Cívica) 

A 25 de Abril de 1974, um grupo de Capitães do Exército português levou a cabo um golpe de estado militar 

que  derrubou  o  governo  fascista  da  metrópole  liderado  por  Marcelo  Caetano.  Esse  acontecimento  viria  a 

tornar‐se crucial para as aspirações dos povos sob dominação colonial portuguesa e traria novas esperanças à 

luta que se travava. Finalmente o processo de descolonização dos territórios africanos ligados a Portugal tem o 

seu início. 

No  entanto,  em  relação  às  ilhas  de  São  Tomé  e  Príncipe,  o Governo  Português  recusava‐se  a  reconhecer  o 

MLSTP como  legítimo representante do povo de STP e parceiro nas negociações para a descolonização, que 

levaria ao reconhecimento da autodeterminação e à independência.  

A  partir  desta  altura,  a  luta  deixava  de  ser  clandestina  e  surge  a Associação  Cívica,  pró MLSTP,  que  viria  a 

transformar‐se no representante legal do Movimento no território. 

Nesta  fase  consolidou‐se  o  nacionalismo  do  povo  são‐tomense  com  acções  que  visavam  acelerar  a 

descolonização. 
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O povo exige a independência total e completa e a posição de Portugal torna‐se insustentável. Os confrontos 

de 6 de Setembro de 1974 e o Movimento de Greve Geral que se seguem, são exemplos claros da vontade 

inquebrantável dos São‐tomenses em serem donos dos seus próprios destinos. 

À OUA e ONU chegam denúncias da situação no território e Portugal não tem outra alternativa, sentar‐se à 

mesa  das  negociações.  Por  isso,  reuniram‐se  em  Argel  (Argélia)  representantes  de  Portugal  e  do  MLSTP, 

enquanto legítimo representante do povo São‐tomense. Em 26 de Novembro de 1974 é celebrado o Acordo 

de Argel onde ficou estabelecido os termos em que se processaria a passagem de poder e a independência de 

São Tomé e Príncipe. 

No Acordo ficou estabelecido que haveria um Governo de Transição, que teve como Primeiro Ministro o Drº 

Leonel Mário d’Alva, englobando elementos indigitados pelo Governo português e pelo MLSTP. 

Também ficara plasmado que o mesmo deveria entrar em funções no dia 21 de Dezembro de 1974 até ao dia 

11  de  Julho  de  1975,  um dia  antes  da  data  da  proclamação  da  independência.  Desde  12  de  Julho  de  1975 

coube aos São‐tomenses construir uma nova nação. 

SÃO TOMÉ E PRÍNCIPE: ESTADO INDEPENDENTE. 

 
1ª REPÚBLICA (1975‐1990)  

 
A estrutura política 

 Conquistada  a  independência  em 12 de  Julho de 1975  tornava‐se necessário proceder‐se  à organização do 

novo Estado. Uma vez que o MLSTP se revelou como o único partido político, coube‐lhe proceder ao início da 

construção do novo país. Daí que salvo raras excepções, muitos dos elementos do partido passaram a ocupar 

funções na governação, o que  fazia confundir de  forma negativa as estruturas do MLSTP com as do próprio 

Estado.  

O  seu  Secretário  Geral  tornou‐se  Presidente  da  República,  Chefe  do  governo  e  comandante  Supremo  das 

Forças Armadas. 

A primeira Constituição Política de 1975 (B.O.n°39/12/75) como documento reitor da organização do Estado, 

continha  as  normas  fundamentais  que  orientavam  a  política  da  República  Democrática  de  São  Tomé  e 

Príncipe,  onde  era  assegurada  a  identidade  nacional  e  a  integridade  territorial  e  onde  se  confundiam  os 

poderes legislativo, executivo e judicial. 

O  Governo  era  nomeado  pelo  Presidente  da  República,  sendo  que  por  sua  vez  este  era  nomeado  pela 

Assembleia Popular Nacional sob proposta do MLSTP. 
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Só em 1987 passou a haver o cargo do Primeiro‐ministro, que não detinha a chefia do Governo. 

A Assembleia  Popular Nacional  era o órgão  representativo  e  legislativo do  Estado,  sendo  composta por  um 

Presidente, vice‐presidente e deputados que não eram eleitos por sufrágio Universal. 

Nesta ordem de ideias, havia ainda as Assembleias Populares Distritais, que nos distritos, se tornaram órgãos 

superiores do Estado, do qual faziam parte, representantes do Partido no poder.  

Paralelamente,  havia  as  estruturas  do  aparelho  partidário  como  os  comités,  a  organização  das  mulheres 

(OMSTP),  da  juventude  (JMLSTP),  das  crianças  (OPSTP),  Grupos  de  Vigilância  e  de  Defesa  Popular,  que 

constituíam amplas organizações de natureza popular, tendo a última  surgido em 1978, após uma denúncia 

do governo de uma rede subversiva interna atentatória contra a segurança do Estado. 

Não estando institucionalizado o estado de direito, a justiça era também exercida de forma arbitrária, sendo 

vários  casos  julgados  pelo  chamado  Tribunal  Especial  para  Actos  Contra  Revolucionários,  cujo  sistema  de 

funcionamento não assegurava a imparcialidade e a isenção dos julgamentos. 

Estrutura económica e social: 

A estrutura económica e social de S. Tomé e Príncipe no  limiar da  independência era um exemplo  típico de 

economia extrovertida baseada na exploração colonial. 

O quadro económico era deveras desolador nas vésperas da independência:  

• Sob o ponto de vista externo, uma balança de pagamentos que indicava uma entrada nula de 

capitais para as plantações;  

• Poucos investimentos internos nos transportes entre as ilhas param o transporte de produtos, 

bem como para aquisição de maquinarias agrícolas;  

• Dependência  económica  aguda  em  relação  a  Portugal,  o  que  revelava  que  a  actividade 

produtiva era limitada à simples colheitas dos produtos agrícolas ricos;  

• Importação de produtos manufacturados e de quase todos os produtos alimentares destinados 

ao consumo.  

• Baixo rendimento familiar de possuidores de glebas;  

• Deficiente  organização  financeira  com  fraco  incentivo  à  formação  de  poupanças  e 

investimentos;  

• Formas de colocação das poupanças e de orientação dos investimentos sem reflexos válidos na 

capacidade produtiva.  
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A 8 de Setembro de 1977 o escudo santomense foi substituído pela Dobra. O seu câmbio passou a ser fixado 

com base nos direitos especiais de saque do Fundo Monetário Internacional de acordo com a lei que criou o 

BNSTP.  

O  processo  das  nacionalizações  iniciado  em  1975  deixou  implícita  a  predominância  do  sector  estatal  em 

detrimento do privado, o que também se estendeu ao comércio, tendo em conta as dificuldades em lidar com 

a nova conjuntura económica. Tendo‐se perdido o elo de  ligação com a antiga potência colonizadora,  tendo 

em conta a retirada dos comerciantes grossistas, viveu‐se uma verdadeira crise de importação de produtos, 

não obstante a junção dos pequenos comerciantes em cooperativa no sentido de adoptar medidas comuns 

e de diminuir o impacto da crise.  

Alguns factores contribuíam de forma decisiva para esta situação, nomeadamente:  

• Baixa produção agrícola; 

• Deterioração dos termos de troca no mercado internacional; 

• Subida vertiginosa dos produtos importados; 

• Baixa em volume global e em valor das exportações do país;  

• Reduzida reserva cambial com influência directa no abastecimento do mercado interno.  

Face  a  estas  constatações,  os  decretos‐lei  n.ºs  33/78,  34/78  instituíram  a  criação  do  comércio  externo  e 

interno.  O  decreto‐lei  n.º  33/79  criaria  definitivamente  as  empresas  ECOMIN  (fazendo  parte  dela  os 

patrimónios do fundo de comercialização e da organização dos armazéns dos produtos agrícolas) e ECOMEX 

(ficando  com os  bens  recebidos  da  extinta Direcção  de  Comercialização  dos  produtos  agrícolas  e  apoio  à 

produção). A exportação de produtos agrícolas passou a ser competência exclusiva desta última.  

O Estado colocou‐se  com essas medidas, na qualidade de gerador  de uma mentalidade assistencialista em 

todas  as  esferas  da  vida  sócio‐  económica,  cometendo  um  dos  seus  principais  erros,  com  consequências 

nefastas a longo prazo, ao incentivar durante anos um espírito de letargia perante a atitude de "estado‐ pai”, 

"bem  sobrecarregado",  na  medida  em  que  ele  se  tornou,  quase  que  em  regime  de  exclusividade,  em 

empregador, consumidor e arquitecto social.  

Sendo  uma  estrutura  administrativa  e  territorial  de  carácter  central,  o  estado  tornou‐se  cada  vez  mais 

omnipresente e possessivo, tomando todo o controle de poder político, da economia e, no sector agrícola, na 

gestão da  terra, dos  factores de produção e da comercialização, paralisando  todas as  iniciativas  individuais 

com a criação das lojas do povo, sinais evidentes de nepotismo e clientelismo político‐ partidário.  

Apesar de tais medidas, a balança comercial continuou a ser negativa durante todo o resto da década de 70 

e, no que respeitava ao comércio interno, havia um desequilíbrio enorme entre o fornecedor e o consumidor, 
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isto é entre a oferta e a procura, ocasionando interrupções contínuas de produtos de primeira necessidade no 

mercado, provocando constantes filas e favorecimentos a alguns.  

Em 1981‐1982, a seca afectou seriamente o sector agrícola tendo sido o maior factor endógeno da crise que 

assolou  a  economia  nacional  naquele  período.  Com  uma  exportação  cada  vez  mais  decadente  e  uma 

população  cada  vez mais  crescente  e  a  impossibilidade  de  aumentar  a  importação  através  do  aumento  da 

produção e, ou de rendimentos acentuou‐se o défice crónico da balança de transacções correntes. 

 Em  1985  os  resultados  das  nacionalizações  eram  catastróficos.  Face  ao  marasmo  económico  em  que  se 

encontrava  o  país  em  1987,  o  governo  foi  pressionado  a  adoptar  e  implementar  um  Programa  de 

Ajustamento  Estrutural,  "PAE"  que  compreendia  duras  políticas  neoliberais,  propondo,  dentre  outros,  a 

privatização  das  unidades  produtivas,  ignorando  a  dimensão  social  dos  ajustamentos.  Tratou‐se  de  uma 

tentativa  forçada  de  introdução  das  teorias modernizadoras  do  ocidente  sob  pretextos  vários,  sem  ter  em 

conta  as  adaptações  necessárias  e  estudos  sociológicos  prévios  que  pudessem  evitar  inúmeras  situações 

constrangedoras com que se depara o momento actual. 

 2ª REPÚBLICA (1990 À ACTUALIDADE) 

No final dos anos 80 acontecimentos internacionais como o desmantelamento político da União Soviética e a 

queda do Muro de Berlim contribuíram de forma decisiva para a mudança da correlação de forças no mundo, 

pondo em causa a existência de diferentes regimes totalitários. 

Os  países  em  vias  de  desenvolvimento  como  São  Tomé  e  Príncipe  tiveram  que,  face  ao  novo  contexto 

internacional, criar novas dinâmicas  internas como medidas de inserção geoestratégica. Foi assim que o país 

se  tornou,  entre  os  países  africanos  que  a  partir  dos  anos  90  entraram  na  senda  da  democratização,  o 

primeiro  a  convocar  e  realizar  uma  Conferência  Nacional  como  fórum  consultivo  aberto  a  todas  as 

sensibilidades  políticas  e  económicas,  facto  que  constitui  um marco  importante  no  processo  de  abertura 

política e democratização do regime. 

A nova Constituição política veio estabelecer uma série de mudanças, nomeadamente: 

• A consolidação da divisão de poderes que até aqui se confundia num só partido, nos seus 

membros e organizações de massa.  

• O referendo dessa  constituição  realizado em Agosto de 1990 marcou o  surgimento da  II 

República com a institucionalização de um Estado de Direito. 

Desde o  início  deste processo,  tem  sido difícil  garantir‐se uma estabilidade  governativa,  tendo em  conta  as 

diversas  quedas  de  governos  com  a  consequente  nomeação  de  novos  primeiros‐ministros  e ministros.  Tais 
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interrupções  vêm‐se  revelando,  obviamente,  como  algumas  das  mais  significativas  fragilidades  sistémicas 

desse  processo  democrático,  que  não  têm  contribuído  para  o  cumprimento  das  metas  programáticas 

estabelecidas. 
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